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Resumo

O Relatório de Atividades da ATP traz um conjunto de 
dados e informações referente à gestão da entidade 

em 2017, além de análises do setor portuário privado 
e descrição das atividades desempenhadas pelos 

dirigentes e membros da associação.
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Em 2017, a corrente de co-
mércio1 brasileira somou 

US$ 368,5 bilhões e o saldo 
da balança comercial2  en-
cerrou o ano superavitário 
em US$ 67 bilhões. Segundo 
dados do Ministério da Indús-
tria, Comércio Exterior e Ser-
viços (MDIC), o superávit foi 
resultado do aumento das ex-
portações, em comparação 
ao ano de 2016, de produtos 
básicos (+28,7%), semimanu-
faturados (+13,3%) e manu-
faturados (+9,4%), ao passo 

Gráfico 1 – Balança Comercial Brasileira em 2017 
US$ FOB

Fonte: Ministério do Desenvolvimento Indústria e Comércio – MDIC. Ministério da Agricultura – AgroStatBrasil a partir dos dados da 

SECEX/MDIC. Elaborado: ATP

que as importações registra-
ram crescimento mais lento. 
China, Estados Unidos e Ar-
gentina continuam sendo os 
principais parceiros comer-
ciais do Brasil.

O agronegócio mais uma vez 
se destacou na balança co-
mercial brasileira. Responsá-
vel por aproximadamente 45% 
das exportações brasileiras, a 
corrente de comércio do agro-
negócio movimentou US$ 96 
bilhões em 2017, crescimento 

de 13% em relação ao ano an-
terior, de acordo com dados do 
Ministério da Agricultura, Pecu-
ária e abastecimento (Mapa). 

O principal mercado das ex-
portações do agronegócio 
brasileiro é a China, que im-
porta grande parte da soja 
em grãos, carne bovina e ce-
lulose, seguido por Estados 
Unidos, que aumentaram as 
importações de açúcar de 
cana, madeira, álcool etílico e 
óleos essenciais.

1.1 - Cenário econômico 
brasileiro e internacional

1 - Soma das exportações e importações de um país 

2 - O saldo da balança comercial de um país é a diferença entre exportações e importações.
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Gráfico 2 - Corrente de Comércio via Marítima 
US$ FOB por trimestre

Fonte: Ministério do Desenvolvimento Indústria e Comércio – MDIC.  Sistema de Análise das Informações de Comércio Exterior - 

Alice Web a partir dos dados do SISCOMEX. Elaborado: ATP

A economia brasileira cres-
ceu 1% em 2017, ante recuo 
de 3,6% em 2016. Já o Produ-
to Interno Bruto (PIB) chegou 
a R$ 6,6 trilhões. Para 2018, a 
previsão do Banco Central é 
de crescimento de 2,7%, ape-
sar das incertezas políticas, 
em um cenário de otimismo 
com recuperação econômi-
ca do País que acompanha a 
tendência do cenário externo. 

A corrente de comércio por 
via marítima somou US$ 292,1 
bilhões, sendo US$ 181,3 bi-

lhões em exportações e US$ 
110,8 bilhões em importa-
ções. Os dados mostram que 
80% das mercadorias co-
mercializadas com o resto do 
mundo, em valor FOB, pas-
saram pelos terminais por-
tuários brasileiros. O ano de 
2017 registrou variação de 
+18,5% sobre o ano 2016 e 
superávit de US$70,4 bilhões 
na balança comercial por via 
marítima. É válido salientar 
que o saldo positivo da balan-
ça comercial por via marítima 
se destaca do saldo geral.

O comércio por via marítima 
registrou alta de 18% em va-
lores FOB e 8% em toneladas 
em 2017, quando comparado 
com o ano anterior. O aumen-
to do comércio, em valores, 
do Brasil com o resto do mun-
do se deve, principalmente, a 
recuperação dos preços de 
commodities, ao crescimento 
da produção de minérios, da 
safra de grãos e da recupera-
ção da demanda chinesa. O 
GRÁFICO 2 apresenta os va-
lores movimentados, trimes-
tralmente, em 2017.
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Segundo dados oficiais 
da Agência Nacional 

de Transportes Aquaviários 
(Antaq), o sistema portuá-
rio brasileiro movimentou 
1.086.777.409 toneladas em 
2017, o que representa cres-
cimento de 89,4 milhões de 
toneladas (Mt) (+9%) sobre 
a movimentação registrada 
em 2016. 

Em 2017, somente os Termi-
nais de Uso Privado (TUPs) 
movimentaram 721,6Mt3  

que correspondem a 66% 
da movimentação total do 
sistema portuário nacional. 
O crescimento de 10,3% nos 
TUPs reflete o aumento da 
movimentação de “minério, 
escórias e cinzas” (+4,7%) 
e “combustíveis e óleos mi-
nerais” (+4,5%), que respon-
dem por cerca de 80% das 
mercadorias movimentadas 
pelos TUPs. O grupo de mer-
cadorias “Sementes e frutos 
oleaginosos; grãos, semen-
tes e frutos diversos; plantas 

industriais ou medicinais; 
palhas e forragens” cresceu 
36% quando comparado a 
2016 e teve 41,7 mil tone-
ladas movimentadas pelos 
TUPs. O aumento na movi-
mentação de commodities 
foi beneficiado pelo efeito 
dos preços, que passaram 
a se recuperar em 2017, e 
a maior demanda do conti-
nente asiático, que importa 
a maior parte das commo-
dities embarcadas no Brasil. 

1.2 - Análise 
do setor portuário

3 -  Inclui movimentação de Estação de Transbordo de Carga (ETC), que também são terminais privados.
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Gráfico 3 - Movimentação por 
Perfil de Carga (Mt) - TUP

1.3 - Movimentação 
portuária por perfil de cargas

No geral, a movimentação 
de cargas no sistema 

portuário brasileiro registrou 
um bom resultado, quando 
analisado o perfil das merca-
dorias. Em comparação ao 
ano de 2016, todos os perfis 
registraram aumento percen-
tual. O GRÁFICO 3 apresenta 
a movimentação, em milhões 
de toneladas, por tipo de car-
ga nos TUPS.

Em 2017 foram movimenta-
das 695,8 Mt de cargas do 

Fonte: Sistema de Informações Gerenciais - ANTAq. 28/02/2018. Adaptado: ATP
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tipo Granel Sólido em todo 
sistema portuário brasileiro. 
Crescimento de 10,7% em re-
lação ao ano anterior. Apenas 
nos TUPS foram movimenta-
dos 480,9 Mt deste perfil de 
carga, sendo a mercadoria 
“minérios, escórias e cinzas” 
responsável por 80% deste 
tipo de carga. 

As maiores movimentações 
de granel sólido são obser-
vadas nos terminais de Pon-
ta da Madeira - MA (169,8 
Mt), Tubarão - ES (109,3 Mt) 
e no Porto Público de Santos 
- SP (106,5 Mt). Nestas ins-
talações foram registrados 
aumentos na movimentação 
de cargas, quando compa-
rado ao ano 2016, resultado 
do crescimento das expor-
tações de commodities agrí-
colas e minerais que recu-
peraram preço e demanda 
internacional. 

O Granel Líquido e Gasoso 
resultou em 230,2 Mt movi-
mentadas, aumento de 5,6%, 
fruto da maior movimentação 
do produto “Combustíveis Mi-
nerais, Óleos Minerais e pro-
dutos de sua destilação” que 
responde por cerca de 97% 
deste perfil de cargas. Os TUPS 
movimentaram 78,1% das car-
gas em granel líquido e gasoso, 
que corresponde a 174 Mt. Os 
terminais São Sebastião (Alte 
Barroso)/ SP (49,3 Mt), Termi-
nal Aquaviário de Angra dos 
Reis/ RJ (42,3 Mt) e o Porto Pú-
blico de Suape/ PE (17,5 Mt) 
concentraram 47% das cargas 
movimentadas. Aproximada-
mente 58% desta carga foi 
transportada por cabotagem e 
38% foi embarcada para nave-
gação de longo curso.

A Carga Geral Solta cresceu 
8% e movimentou 54,3 Mt, im-
pulsionada pelo aumento da 

movimentação de “Ferro fun-
dido, ferro e aço” (+8,4%) que 
representa 37% deste perfil de 
carga. Mercadorias com me-
nor participação neste perfil 
de carga também registraram 
crescimento, como exemplo, 
“semirreboque baú” e “auto-
móveis”, que em sua maior 
parte foram comercializados 
com países da América Lati-
na. Com menor demanda no 
segundo semestre de 2017, 
as mercadorias do tipo “pas-
tas de madeira ou de outras 
matérias fibrosas celulósicas e 
etc.” tiveram redução de 3,3%, 
que foram compensadas com 
o aumento de 4,3% na movi-
mentação de “madeira, carvão 
vegetal e obras de madeira”. 
Os TUPS movimentaram 67% 
(36,3 Mt) deste perfil de carga, 
crescimento de 8% em relação 
ao ano anterior. 

A Carga Geral Conteineriza-
da, medida em TEU (unidade 
de contêiner de 20 pés), cres-
ceu 5% em 2017 e registrou 
movimentação de 9.255.779 
TEUs. Os TUPs movimenta-
ram 2.764.154 TEUs, que cor-
responde a 30% do total de 
contêineres. O Porto Público 
de Santos movimentou 3,0 Mt, 
mantendo a participação his-
tórica de 32%. O Porto Itapoá 
(SC), que concentra 6,5% da 
movimentação de contêine-
res, movimentou 592,3 TEU 
(+8,1%). 
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O GRÁFICO 4 apresenta a distribuição de cargas conteinerizadas por instalações portuárias, 
privadas e públicas, em 2017.

Gráfico 4 - Distribuição da Carga em Contêiner 
por Instalação Portuária (Milhões de TEU)

Fonte: Sistema de Informações Gerenciais – ANTAq. 28/02/2018. Adaptado: ATP
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As principais mercadorias acondicionadas em contêineres, em 2017, foram: “Transações es-
peciais”, “Plásticos e suas obras”, “Carnes” e “Madeira, carvão vegetal e obras de madeira”. 
Estas mercadorias respondem por 35% da carga conteinerizada.

A TABELA 1 apresenta as principais mercadorias movimentadas nas instalações portuárias 
brasileiras, que representam 84% do total movimentado (913 Mt). Nota-se o predomínio das 
commodities agrícolas e minerais.

Tabela 1 - Principais Mercadorias movimentadas 2017 (Mt)

Fonte: Sistema de Informações Gerenciais – ANTAq. 28/02/2018. Adaptado: ATP

MERCADORIA Mt

Minérios, escórias e cinzas
438,2

Combustíveis minerais, óleos minerais e produtos da sua destilação
236,9

Sementes e frutos oleaginosos; grãos, sementes e frutos diversos; etc.
91,2

Cereais
45,5

Adubos (fertilizantes)
27,8

Açúcares e produtos de confeitaria
24,9

Ferro fundido, ferro e aço
20,3

Produtos químicos inorgânicos; compostos inorgânicos ou orgânicos
17,9

Papel, pasta, papelão e celulose
15,7

Resíduos e desperdícios das indústrias alimentares;  
alimentos preparados para animais

12,5
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Em 2017, a Região Nor-
te liderou o crescimento 

percentual na movimenta-
ção de cargas, registrando 
+26,1%, em comparação ao 
ano 2016. Foram 108,8 Mt 
movimentadas, com desta-
que para o granel sólido, que 
cresceu 34%, seguido do gra-
nel líquido (+14,1%). As car-
gas responsáveis pelo bom 
desempenho foram minério 
de ferro, combustíveis e óleos 
minerais. O principal desta-
que na região foi o TUP Hidro-
vias do Brasil Miritituba (PA), 
que cresceu 3.214%, compa-
rado ao ano anterior, e trans-
portou 2,7 Mt de commodities 
agrícolas pela navegação in-
terior4 .

A Região Nordeste registrou 
o segundo melhor desempe-
nho, com aumento de 11,5% 
na movimentação de cargas. 
A carga geral (solta e contei-
nerizada) registrou cresci-
mento de 20% e o granel só-
lido cresceu 15%, enquanto 
o granel líquido recuou 4,6% 
na movimentação. Entre os 
TUPs em operação nesta 
região, o destaque foi o Ter-
minal Portuário Cotegipe 
(BA), que cresceu 72% e mo-
vimentou cerca de 5 Mt de 

granel sólido em 2017, sen-
do sua maior movimentação 
composta por embarques de 
commodities agrícolas. 

 A movimentação de cargas 
na Região Sul cresceu 7,7%. 
Nesta região, o crescimento 
mais robusto também foi re-
gistrado na carga granel sóli-
do (+12%), seguido por carga 
geral (+5%) e granel líquido 
(+2,6%). O TUP Cattalini Ter-
minais Marítimos (PR), que 
faz transporte de carga gra-
nel líquido, se destacou com 
crescimento de 61% sobre 
a movimentação registrada 
em 2016. 

Na Região Sudeste o cres-

cimento foi de 4,7%. A movi-
mentação de granel líquido 
cresceu 11%, seguido da 
carga geral (+5%) e granel 
sólido (+2,4%). O TUP Porto 
Sudeste (RJ) se destacou na 
região, com aumento de 50% 
sobre a movimentação de 
2016. O terminal movimen-
tou 9,4 Mt de Granel sólido. 

Dezesseis novos terminais 
iniciaram as operações em 
2017, que correspondeu por 
2,9 Mt movimentadas. Des-
tes novos terminais, 12 estão 
localizados na Região Norte, 
dois no Sudeste, um no Sul e 
uma Estação de Transbordo 
de Cargas (ETC) no Centro-
-Oeste.

1.4 - Movimentação 
portuária por região

4  - Navegação realizada em hidrovias.
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A TABELA 2 apresenta o ranking do setor portuário brasileiro, com as dez instalações que mais 
movimentaram em 2017. Apenas estas instalações movimentaram 669,1 Mt, que corresponde 
a 62% de toda a movimentação portuária.

Tabela 2 - Ranking de Movimentação por Instalação Portuária - 2017

Fonte: Sistema de Informações Gerenciais – ANTAq. 19/02/2018. Adaptado: ATP

Ranking 
Nacional

Nome da Instalação Portuária UF
Somatório da 

Carga Bruta (t)

1º TUP Terminal Marítimo de Ponta da Madeira MA 169.785.841

2º TUP Terminal de Tubarão ES 109.253.722

3º Porto Público de Santos (várias instalações) SP 106.543.173

4º Porto Público de Itaguaí (várias instalações) RJ 52.938.062

5º TUP Terminal Aquaviário de São Sebastião SP 49.334.763

6º Porto Público de Paranaguá (várias instalações) PR 45.559.090

7º TUP Terminal da Ilha Guaíba - TIG RJ 43.549.107

8º TUP Terminal Aquaviário de Angra dos Reis RJ 42.313.886

9º Porto Público de Rio Grande (várias instalações) RS 26.171.271

10º Porto Público de Suape (várias instalações) PE 23.631.472

1.5 - Navegação 
e sentido da carga

Em 2017, as importações/
desembarques supe-

raram as exportações/em-
barques em crescimento 
percentual. A TABELA 3 apre-

senta a movimentação de 
cargas por sentido de nave-
gação e a quantidade de atra-
cações por tipo de instalação 
portuária. Também demons-

tra nitidamente a característi-
ca exportadora dos TUPs, por 
onde passam cerca de 70% 
das exportações do sistema 
portuário.
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Tabela 3 - Movimentação de Cargas por Sentido da Navegação

 

 

Fonte: Sistema de Informações Gerenciais – ANTAq. 19/02/2018. Adaptado: ATP

A China foi o principal destino 
das exportações brasileiras, 
com 28% de participação na 
movimentação de cargas. O 
porto de Qingdao recebeu 17% 
das cargas brasileiras, com 
predomínio de “minérios, es-
córias e cinzas” e “Sementes e 
frutos oleaginosos; grãos, se-
mentes e frutos diversos; plan-
tas industriais ou medicinais; 
palhas e forragens”.

Cerca de 73% das cargas foram 
movimentadas em navegação 
de Longo Curso (798 Mt), que 
tem predomínio do granel sóli-
do, em virtude das exportações 
de commodities agrícolas e mi-
nerais. A navegação por Cabo-
tagem foi responsável por 21% 
do transporte marítimo (228 Mt) 
e 63% da carga granel líquido. A 
Navegação Interior, Apoio Ma-
rítimo e Apoio Portuário, juntas, 

Tipo de Instala-
ção Portuária

Sentido
Quantidade de 

Atracações
Somatório da 

Carga Bruta (Mt)
Δ%

TUP
Exportação/Embarque 23.067 517,4 10%

Importação/Desembarque 16.791 204,2 11%

PORTO
Exportação/Embarque 15.429 236,7 6%

Importação/Desembarque 17.276 128,5 7%

TOTAL 72.563 1.086,8 9%

representaram 6% da movi-
mentação. 

A seguir, a TABELA 4 apresenta 
o ranking de movimentação de 
cargas nos TUPs, por tonelada, 
e a variação percentual do ano 
2016 para 2017

Tabela 4 - Ranking de Movimentação de Cargas nos TUPs (Top 25)

UF Terminal portuário 2017 Δ%

MA TUP PONTA DA MADEIRA-MA (VALE) 169.785.841 14,2%

ES TUP CVRD TUBARÃO-ES (VALE) 109.253.722 1,1%

SP TUP ALMTE. BARROSO (SÃO SEBASTIÃO) -SP  (TRANSPETRO) 49.334.763 6,2%
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UF Terminal portuário 2017 Δ%

RJ TUP ILHA GUAÍBA (TRANSPETRO) 43.549.107 -5,6%

RJ
TERMINAL DE ANGRA DOS REIS – ALTE. MAXIMILIANO FONSE-

CA  (TRANSPETRO)
42.313.886 10,4%

PA TUP PORTO TROMBETAS-PA (MRN) 16.386.977 -9,4%

RJ TUP PORTO DO AÇU (FERROPORT) 16.189.535 2,1%

CE TUP PECÉM-CE 15.811.176 40,8%

BA TUP MADRE DE DEUS-BA (TRANSPETRO) 15.543.130 -5,5%

MA TERMINAL PORTUÁRIO PRIVATIVO DA ALUMAR                  15.003.376 5,9%

ES TUP CVRD PRAIA MOLE-ES (VALE) 13.180.553 22,6%

RJ
TUP AQUAVIÁRIO PRIVATIVO DA ILHA D'ÁGUA-RJ 

(TRANSPETRO)
13.061.751 -6,1%

RS TERMINAL DE OSÓRIO (TRANSPETRO) 10.964.632 -8,9%

RJ PORTO SUDESTE 9.452.090 49,8%

ES
PORTOCEL - TERMINAL ESPECIALIZADO DE BARRA 

DO RIACHO
9.254.494 -2,7%

SC PORTONAVE-SC 8.780.326 -9,0%

AM TUP HERMASA GRANELEIRO 8.478.200 67,5%

SC TUP SÃO FRANCISCO DO SUL-SC (TRANSPETRO) 8.354.117 -2,2%

SP TUP DP WORLD SANTOS 7.769.574 6,4%

ES
TERMINAL PRAIA MOLE (ARCELORMITTAL, GERDAU e 

USIMINAS)
7.584.030 -5,3%

SP TERMINAL INTEGRADOR LUIZ ANTONIO MESQUITA -  TIPLAM 7.400.465 164,2%

SC ITAPOÁ TERMINIAS PORTUÁRIOS 6.876.837 9,2%

RJ TUP TERNIUM BR 6.812.545 -9,0%

PA TERMINAL FLUVIAL DE JURUTI 6.311.553 5,6%

PR TUP CATTALINI 5.906.856 60,7%

Fonte: Sistema de Informações Gerenciais – ANTAq. 19/02/2018. 

Adaptado: ATP – (As empresas em destaque são associadas da ATP
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Em 2017, foram assinados 
11 Contratos de Adesão 

que permitiram investimentos 
na ordem de R$ 3,5 bilhões em 
novos terminais e expansões. 
Desde a promulgação da Lei 
12.815 de 2013, os terminais 
portuários privados foram au-
torizados a investir cerca R$ 

19,5 bilhões em novos TUPs/
ETCs e expansões que somam 
82 instalações. Os investimen-
tos autorizados permitem ele-
var ainda mais a produtividade 
dos terminais privados, redu-
zindo o tempo de espera para 
atracação dos navios e o tem-
po médio de estadia.

Os números de investimen-
tos em TUPs avançarão 
para mais R$ 8,5 bilhões nos 
próximos anos, com estima-
tiva de 52 anúncios públicos 
em análise pelo poder con-
cedente5 . 

1.6 - Investimentos 
do setor

1.7 - Pespectivas para 2018

As projeções para 2018 
melhoraram após a re-

tomada do crescimento eco-
nômico em 2017. Após oito 
trimestres de Produto Interno 
Bruto (PIB) em queda, regis-
trados em 2015 e 2016, o ano 
2017 teve saldo positivo pu-
xado, principalmente, pelas 
exportações do agronegócio. 
A taxa da inflação em que-
da e a leve recuperação do 
emprego melhoraram o con-
sumo interno, o que elevou o 
saldo das importações.

O otimismo com a recupe-
ração econômica reforça 
as projeções de crescimen-
to neste ano, apesar da in-
certeza política acerca das 

próximas Eleições Gerais. 
As expectativas de merca-
do preveem crescimento de 
2,8% para 2018 e 3% para 
2019 (Focus/BCB), percen-
tual acima das projeções do 
relatório preliminar da Orga-
nização para Cooperação do 
Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) de 1,9% e 2,3%, res-
pectivamente. Essas proje-
ções consideram o cenário 
global, com crescimento eco-
nômico dos principais par-
ceiros do Brasil – como Chi-
na (+6,6%), Estados Unidos 
(+2,5%), Argentina (+3,2%), 
Alemanha (+2,3%) e Holanda 
(+3,1%) – e projeção de cres-
cimento de 3,7% da econo-
mia mundial em 2018.

O transporte aquaviário se-
gue a tendência de cresci-
mento econômico do ce-
nário internacional. Com a 
demanda externa aquecida 
e recuperação dos preços 
das commodities, aliados ao 
bom desempenho da produ-
ção dos principais itens da 
pauta de exportação brasi-
leira em quantum, pode-se 
esperar que a movimenta-
ção de cargas pelos termi-
nais aquaviários alcance a 
marca de 1,126 Mt. Conside-
ra-se o crescimento econô-
mico mundial projetado pela 
OCDE, que está próximo ao 
crescimento médio da movi-
mentação portuária nos últi-
mos 5 anos (3,8%) e a capa-

5 -  Dados atualizados em 15/02/2018 com informações da ANTAQ, incluem 2 anúncios públicos divulgados em 2018. 
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cidade nacional de atender a 
demanda externa por produ-
tos como o minério de ferro, 
que tem projeção de aumen-
to na produção de alta quali-
dade pela mineradora Vale – 
cuja produção de 2018 está, 
praticamente, toda vendida6  

A ATP encer-
rou o ano 

2017 com 27 
empresas asso-
ciadas e um total 
de 55 terminais 
portuários pri-
vados, que mo-
vimentaram 631 
Mt. Esta movi-
mentação cor-
responde a 60% 
de toda a carga 
do sistema por-
tuário brasileiro. 
No ranking das 
instalações por-
tuárias, líderes 
em movimenta-
ção de cargas 
em 2017, cinco 
terminais de em-
presas associadas da ATP 

figuram entre as 
10 primeiras co-
locadas.

Foram 12 em-
preendimentos 
de associadas 
aprovados, en-
tre 2013 e 2017, 
que somam R$ 
4,3 bilhões em 
i n v e s t i m e n t o s 
no setor e ainda 
existem três em-
preendimentos 
em anúncio pú-
blico, aguardan-
do autorização, 
que vão injetar 
mais R$ 413,9 
milhões e gerar 
mais empregos 

diretos e indiretos.

–, combustíveis e óleos mi-
nerais e grãos. 

Esta projeção alinha-se ao 
esperado pela armadora 
A.P. Moller-Maersk, que di-
vulgou em seu Relatório de 
Comércio , do 4º trimestre 

de 2017, a projeção de cres-
cimento de 3,4% do comércio 
exterior brasileiro, com maior 
crescimento das importa-
ções. Com este percentual, o 
ano 2018 registraria a movi-
mentação de 1,123 Mt.

1.8 - Estatísticas da ATP

6 -  Fábio Schvartman em entrevista ao jornal EmpresariALL. Ed. 92 – Ano VII, mar/2018, p.3.
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Podemos citar, como princi-
pais destaques, o Terminal 
Ponta da Madeira que regis-
trou a maior movimentação 
de cargas do Brasil (169,8 
Mt), o Terminal DP World 
Santos com a maior pran-
cha média na movimentação 
de contêineres (83 u/h), o 
Terminal Hidrovias do Brasil 
Miritituba com o maior per-
centual de crescimento no 

ano (+3.214%), Itapoá Termi-
nais Portuários com o maior 
crescimento percentual entre 
os terminais de contêineres 
(+9,2%), o Complexo Portu-
ário do Açu como o maior 
complexo portuário privado 
da América Latina e o Termi-
nal Especializado de Barra 
do Riacho – Portocel como o 
maior exportador de celulo-
se mundial e benchmarking 

de produtividade. Estes são 
apenas alguns destaques 
que corroboram a eficiência 
dos terminais de uso privado 
que crescem e se desenvol-
vem rapidamente, proporcio-
nando ao Brasil a capacidade 
para aumentar o escoamento 
da produção, tornando o país 
mais competitivo no comér-
cio exterior. 





2Atividades Internas
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Em abril de 2017, a Assem-
bleia Geral da ATP delibe-

rou, por unanimidade, que a 
superintendente do terminal 
portuário Portocel, Patrícia 
Dutra Lascosque, assumisse 
a Presidência do Conselho Di-

retor da ATP, em substituição 
a Antonio Patrício Junior que 
deixou a liderança do Porto 
de Itapoá para, após isto, de-
dicar-se ao projeto 3P – Porto 
Pontal Paraná. Caberá à exe-
cutiva junto com seus con-

selheiros, até novembro de 
2019, administrar a Associa-
ção e consolidar a ATP como a 
entidade exclusiva de defesa 
dos terminais privados, bem 
como referência para o setor 
portuário brasileiro.

2.1 - Presidência 
do Conselho Diretor

2.2 - Comitê 
Jurídico - COJUR

O Comitê Jurídico da ATP (Cojur) reuniu-se por sete vezes em 2017. Além dos assuntos de 
interesse do setor, o comitê recebeu a missão de revisar o texto do Estatuto Social da ATP. 

O documento foi avaliado pelo COJUR durante o ano de 2017 e teve a sua aprovação na 24ª 
Assembleia Extraordinária realizada em 11 de dezembro de 2017.

Além do Estatuto Social, a pauta do COJUR abordou os seguintes temas:

Atualização das regulamentações pós-Decreto 9.048/17 – com revisão 
das minutas dos Contratos de Adesão e portarias por parte da Secretaria 
Nacional de Portos (SNP);

Acompanhamento da agenda regulatória da Antaq quanto aos itens: 3.1- 
indicadores de prestação de serviço; 3.4- padronização das rubricas para 
terminais de contêineres; 3.5 – condomínio portuário privado; 3.6- do Tra-
balho Portuário Avulso; 4.1- arbitragem pela Antaq. 

Análise e sugestão para a minuta de Resolução 5.817 (nova Resolução nº 
3.290) na qual teve o seu texto adaptado ao Decreto 9.048/17 e excluiu a re-
gulação em condomínios portuários privados.
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Fundo Especial de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das Atividades 
de Fiscalização (Fundaf) - A ATP ajuizou ação declaratória (1013036-
19.2017.4.01.3400) com pedido de tutela antecipada para que, prelimi-
narmente, seja determinada a suspensão da exigibilidade do débito em 
discussão e no mérito seja reconhecida a inconstitucionalidade da taxa 
ao Fundaf e ainda seja determinada a repetição de indébito dos valores 
recolhidos indevidamente nos últimos cinco anos reconhecendo a possi-
bilidade de compensação do crédito.

Tarifa Proporcional - A ATP, por meio de sua Diretoria Executiva vem tratan-
do do assunto da proporcionalidade de tarifa com a Antaq há algum tempo, 
tendo em vista que há mais de 20 anos o direito ao pagamento de tarifa 
proporcional é cláusula prevista nos contratos de adesão. Em levantamento 
com as associadas, verificou-se um número considerável de empresas que 
pagam as TABELAS I e/ou II às Autoridades Portuárias de forma indevida e 
sem a proporcionalidade garantida nos contratos de adesão. 

Discussão sobre cotas de Pessoas Com Deficiência (PCD) em terminais 
portuários - em maio de 2017, houve uma palestra e atualização sobre o 
tema das cotas dos portadores de deficiência, sua interpretação em Tri-
bunais Regionais do Trabalho e no Tribunal Superior do Trabalho. Apon-
tou-se situações pontuais e experiências de algumas empresas. Desta-
cou-se também os processos legislativos que estão buscando alteração 
da norma para exclusão dos números de funcionários operacionais para 
efeitos de contabilidade para cotas. A ATP está realizando uma pesquisa 
entre seus associados para a caracterização de PCD em terminais priva-
dos. Com a pesquisa concluída, irá propor alteração da lei para redução 
(ou não ) das cotas de pessoa com deficiências em áreas operacionais.
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Implantar grupo permanente de estudo para analisar/intercambiar a aplicação 
do ISPS BR com países da América;

Discutir possibilidade de agenda fixa com a CONPORTOS (01 ou 2 vezes ao ano) 
- O Comitê tentará fazer uma visita a CONPORTOS, pelo menos, a cada semestre.

2.3 - Comitê 
de Segurança

O ano de 2017 marcou a 
consolidação do Comitê 

de Segurança como instru-
mento importante para a troca 
de informações entre associa-
dos participantes com objetivo 
de identificar as melhores prá-
ticas desenvolvidas nos termi-
nais com foco em tecnologia, 
mão de obra e procedimentos.

A necessidade de cursos de 
formação e atualização de Su-
pervisores de Segurança Por-
tuária (SSPs), a necessidade 
de agir junto a Comissão Na-
cional de Segurança Pública 
nos Portos, Terminais e Vias 
Navegaveis (Conportos) pela 
reanálise das áreas de abran-

gência nos planos ISPS Code, 
bem como da revisão das Re-
soluções 47 e Resolução 50, 
foram os temas motivadores 
desse comitê. 

O comitê realizou quatro reu-
niões nos meses de feverei-
ro, junho, agosto e novembro. 
Preliminarmente aprovou-se 
o Regimento Interno do Comi-
tê de Segurança e, ao longo 
do ano ano, os temas foram 
ampliados com a inclusão de:

1 -  Relação entre tecnologia x 
vigilância humana; 

2 - Avaliação da Qualidade 
das OSs; 

3 - Padronização os requisitos 
e mínimos para barreiras físi-
cas; e 

4 - Desenvolvimento de Inteli-
gência.

No âmbito do Comitê foram 
indicados nomes de empre-
sas para análise de qualidade, 
posicionamento e posterior 
inserção no link fornecedo-
res do website da ATP. Assim, 
criou-se uma lista indicativa 
de empresas para planos ISPS 
CODE. 

Para 2018, o Comitê prevê se-
guir a agenda proposta:
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2.4 - Grupo de 
Trabalho Praticagem 

Em março de 2017, alguns 
associados da ATP foram 

surpreendidos com o aumen-
to abusivo nos preços dos 
serviços de Praticagem na 
Região Norte do País, mais 
especificamente na Zona de 
Praticagem-1 (ZP- 01). 

A proposta inicial da Coo-
perativa de Apoio e Logís-
tica aos Práticos da ZP-01 
(Unipilot) para aquela região 
onerava em 75% os preços 
praticados na ocasião. Junto 
a isso, propuseram também 
aplicar adicionais cumulati-
vos, em caso de autorização 
futura, pela Autoridade Maríti-
ma, para operação de navios 
com calado acima do atual 
do porto, de 30% cumulativos 
para a faixa dos primeiros 20 
centímetros de calado adi-
cionados, e 20% igualmente 

cumulativos, a cada faixa 20 
centímetros adicionais sub-
sequentes.

Caso fossem aplicados todos 
os percentuais propostos e, 
havendo autorização para 
aumento do calado da Barra 
Norte, dos atuais 11,50 me-
tros para 11,80 metros, por 
exemplo, o percentual final 
de aumento, de acordo com 
a proposta recebida, seria de 
173%,. O referido aumento 
afeta diretamente o prêmio 
dos portos atendidos e one-
ra, de forma desproposital, a 
logística, principalmente do 
agronegócio pelo Arco Norte.

Uma gama de argumentos foi 
utilizada pela Unipilot, como o 
aumento do número de prá-
ticos, a flutuação cambial, a 
repactuação linear de 12%, 

o financiamento do estudo 
de viabilidade do aumento do 
calado na Barra Norte e Canal 
Sul, entre outros.

A ATP reagiu a proposta de 
reajuste articulando-se com 
seus associados junto à co-
operativa e, também, junto 
à Marinha do Brasil, pois a 
proposta apresentada não 
se amparava em argumentos 
consistentes ou razoáveis, 
e nem tampouco coerentes 
com a realidade do agrone-
gócio na logística fluvial pelo 
Norte do País.

Os preços da cooperativa fo-
ram reajustados, mas no per-
centual de cerca de 18%, va-
lor abaixo da proposta inicial, 
mas muito acima da inflação 
de 2016.
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Em que pese, a ATP reco-
nhece os bons serviços da 
praticagem nos portos e ter-
minais portuários brasilei-
ros, principalmente sob os 
aspectos da segurança da 
navegação. Atenta que é 
imprescindível a regulação 
econômica desses serviços 
que, sob o ponto de vista da 
associação, em alguns ca-
sos, é extremamente abusi-
vo e onera sobremaneira as 
commodities brasileiras, que 
são consideradas como sen-
do único produto que ainda 
reverte em saldo positivo na 
balança comercial brasileira. 
Cabe destacar que a região 
do Arco Norte vem receben-
do vultuosos investimentos 
privados na tentativa de se 
consolidar como um corre-
dor de exportação com cus-
tos logísticos reduzidos.

Em razão disso, na 24ª reu-
nião do Conselho Diretor da 
ATP foi aprovada a criação 
do Grupo de Trabalho - GT 
Praticagem – com objeti-
vo de discutir e trabalhar 
o tema em quatro frentes 
iniciais: quebra do rodí-
zio único, fortalecimento 
da Comissão Nacional de 
Assuntos da Praticagem 
(CNAP), qualificação da Ma-
rinha do Brasil e proposta 
de Projeto de Lei para alte-
ração da Lei de Segurança 

do Tráfego Aquaviário (Les-
ta- Lei 9.532/98). 

Ao longo de 2017, a ATP, fun-
damentada nos objetivos do 
GT, realizou reuniões técnicas 
em diversas instâncias como 
a Marinha do Brasil, Casa 
Civil, Ministério dos Trans-
portes, Portos e Aviação Ci-
vil, Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, 
Confederação Nacional dos 
Transportes (CNT), Congres-
so Nacional e a própria Pra-
ticagem procurou a ATP para 
discutir o tema.

No entanto, o GT Praticagem 
entendeu ser importante 
agregar ao esforço do grupo 
outras entidades tomadoras 
do serviço, surgindo então a 
coalizão composta por ATP, 
Cluise Line International Asso-
ciation (CLIA - Abremar), Sin-
dicato Nacional das Empre-
sas de Navegação Marítima 
(Syndarma) , Centro Nacional 
de Navegação (Centronave) 
e Associação Brasileira dos 
Terminais Portuários (ABTP). 

A coalizão reuniu-se na Casa 
Civil com a subchefia de Arti-
culação e Acompanhamento 
para apresentar a visão dos 
usuários dos serviços de pra-
ticagem à respeito dos pro-
blemas existentes no setor e 
para solicitar a criação de um 

grupo de trabalho por par-
te da Casa Civil com objetivo 
de estudar a regulação eco-
nômica da atividade. Apesar 
disso, a Casa Civil não viu a 
necessidade de criação de 
grupo, pois o Governo Federal 
já havia identificado a neces-
sidade de regular os serviços, 
fazendo-a por meio dos pro-
jetos de lei já em tramitação 
no Congresso, sugerindo 
como base das propostas a 
utilização do PL 8535/17, de 
autoria do deputado Julio Lo-
pes (PP/RJ).  

No momento, a coalizão está 
trabalhando em uma posição 
de consenso, na qual os pon-
tos a serem defendidos pela 
ATP serão:

• Dar poder ao ente regulador 
na determinação de preços, 
independente da interrupção 
dos serviços de praticagem;

• Colocar a CNAP na Lei;

• Fixar teto máximo para to-
dos os serviços de pratica-
gem;

• Permitir a contratação de 
práticos pelos tomadores de 
serviço; e

• Ter a Autoridade Marítima 
como reguladora econômica. 



3Atividades Externas - Institucional
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3.1 - Agência Nacional 
de Transportes Aquaviários- Antaq 

Apresentação do Conselho Diretor da ATP 

O Conselho Diretor da ATP 
visitou a Diretoria Cole-

giada da Antaq em duas oca-
siões. Dos encontros, além 
da apresentação dos mem-
bros do Conselho Diretor, 
pretendeu-se discutir temas 
de interesse dos terminais 
de uso privado. A ATP fez sua 
apresentação institucional e 
a agenda de discussão com 
a Antaq que teve como tema 
principal, porém não exaus-
tivo, as preocupações con-
ceituais: diferenciação regu-
latória e proteção ao porto 
público. Entre os sub-temas, 
foram discutidos ainda:

1 - Tarifa Pública (Resolução 
5.009 e Proporcionalidade);

2 - Cobrança pela inspeção 
não invasiva;

3 - Agenda Regulatória da 
ANTAq: Indicadores para 
prestação de serviços KPIs 
(Key Performance Indicators–
item 3.1); Padronização de ru-
bricas TECONS (item 3.4 dire-
trizes relacionadas à política 
de reajustes das tabelas de 
preços); Regulamentação de 
Condomínio Portuário Privado 

(item 3.5); Aperfeiçoamento 
das análises concorrenciais 
dos mercados regulados 
(item 4.2 direitos dos usuários 
e fomentando a competição 
entre os operadores); 

4 - Entraves e potenciais solu-
ções para eficiência dos acessos 
aquaviários – canal de acesso;

5 - Participação no texto de 
minuta da nova Resolução 
3.290/14;  

As propostas foram muito 
bem recebidas pela Diretoria 
Colegiada da autarquia. So-
bre o item 1 - Tarifa Pública 
(Resolução 5.009 e Propor-
cionalidade) - a ANTAq já es-
tudou o assunto, bem como 

já existe proposta finalizada. 
Todavia, o processo recebeu 
várias críticas. Atualmen-
te encontra-se em análise e 
possui baixa prioridade.

Em relação ao Item 2 - Esca-
neamento de contêineres - a 
agência reguladora já tem 
parecer conclusivo sobre a 
cobrança de inspeção não-
-invasiva e seu voto tende 
ao direito de cobrança pelos 
terminais, uma vez que com-
provou-se ser um serviço 
indistinto. A ATP manifestou 
satisfação na condução dos 
trabalhos, mas mostrou pre-
ocupação sobre o conceito 
de serviços indistintos serem 
incorporados ao box rate.
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Sobre o Item 3 - Agenda Re-
gulatória - os indicadores já 
estão prontos, porém neces-
sitam de modelagem e ava-
liação que serão feitas pela 
Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (UFRGS). A 
Antaq ainda irá contratar a 
universidade para estudo, 
análise e validação dos KPIs. 
Quanto à padronização de 
rubricas Tecons (item 3.4 di-
retrizes relacionadas à polí-
tica de reajustes das tabelas 
de preços) – visto que existem 
diversas nomenclaturas para 

3.2 - Secretaria 
Nacional de Portos - SNP

determinar os diferentes ser-
viços nos terminais de contê-
ineres, a agência criará uma 
nomenclatura padrão para os 
Tecons. Sobre os condomí-
nios privados, a Antaq sinali-
zou que não há necessidade 
de regulação. 

Já  o aperfeiçoamento das 
análises concorrenciais dos 
mercados regulados (item 
4.2 direitos dos usuários e fo-
mentando a competição en-
tre os operadores) trata-se de 
tema tratado como prioridade 

dentro da agência, mas ainda 
em estudo.

Com relação ao Item 4 - En-
traves e potenciais soluções 
para eficiência dos acessos 
aquaviários (canal de aces-
so) - a Diretoria da agência 
deu total apoio aos pleitos 
dos interessados em fazer 
investimentos privados (a se-
rem ressarcidos) em canal de 
acesso e comentou que essa 
possibilidade poderá se dar 
pelo artigo 42b do Decreto 
9.048/17.

A ATP teve, ao longo de 
2017, atuação frequente 

e exitosa no trato dos assun-
tos de seu interesse dentro da 
SNP, cabendo destacar três 
deles como prioritários:

Adequação das poligonais 
dos portos organizados:
A ATP trabalhou no sentido 
de atestar o cumprimento da 
Lei 12.815/13, tanto na parte 
aquática como terrestre, por 

oportunidade das revisões 
das poligonais. No ano de 
2017, a atuação da ATP se 
deu nas revisões das poligo-
nais do portos de Santos e de 
Itajaí.

O trabalho de revisão das 
poligonais não caminha na 
velocidade que preconizou 
a Lei dos Portos. De todas 
as poligonais que deveriam 
ter sido adequadas, apenas 

13 delas tiveram suas áre-
as publicadas em decreto, 
outras 12 encontram-se 
em análise na Casa Civil e 
o restante, 12 delas ainda 
passarão pelo processo de 
audiência e consulta públi-
cas. 

Projeto Barra Norte:
A participação da SNP foi 
detalhada no item Barra 
Norte. 
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Normas decorrentes do 
Decreto 9.048/17:
A ATP participou de inúmeras 
reuniões que envolveram o 
secretário Nacional de Por-
tos, Luiz Otávio Oliveira Cam-
pos, e todo seu staff (direto-
res, assessores e técnicos) 

para estabelecer diretrizes 
que atendam aos interesses 
dos terminais de uso privado.

A proposta da ATP vislum-
bra a edição de uma nova 
portaria que reestabeleça a 
norma ao texto do novo de-

creto, bem como as diretri-
zes do contrato de adesão. 
Esta nova portaria e a nova 
minuta do contrato de ade-
são dão segurança dos direi-
tos adquiridos pelo setor já 
explícitos pelo texto do novo 
decreto.

3.3 - SNP - Porto 
Sem Papel em TUPs 

Em outubro de 2017, a ATP 
foi procurada pelos téc-

nicos da SNP para viabilizar 
e intermediar a implantação 
do sistema Porto Sem Papel 
(PSP) nos terminais de uso 
privado, uma vez que a exis-
tência da  Portaria 40/19 da 
Organização Marítima Inter-
nacional (IMO, da sigla em 
inglês) regulamentou que até 
abril de 2019 todos os portos 
e instalações portuárias de-
verão utilizar uma janela única 
portuária para os processos 
de estadia de embarcações. 

Desta forma, a Secretaria 
Nacional de Portos estipulou 
o prazo de até dezembro de 
2018 para a implantação do 
PSP nos portos privados e, 
consequentemente, solicitou 
que a ATP fosse o ponto de 
apoio para negociação entre 
SNP e TUPs. 

A implantação do PSP se ini-
ciou em agosto de 2011 nos 
portos de Santos/SP, Rio de 
Janeiro e Vitória/ES. Em maio 
de 2013, alcançou 35 portos 
públicos com a implantação 
no Porto de Manaus/AM. To-
davia, alguns TUPs já se uti-
lizam do programa PSP, em 
geral , aqueles bem próximos 
das autoridades portuárias. 
Os TUPs Chibatão, Superter-
minais, DP World Santos e 
Portocel já implementaram 
o programa. A SNP recen-
temente instalou o progra-
ma para os TUPs Portonave, 
Braskarne, Polly, Teporti e 
Barra do Rio. A expectativa 
de início em março de 2018 
nos outros TUPs iniciando por 
Porto do Açu/RJ.  

O PSP é um sistema de in-
formação voltado à gestão 
portuária, que concentra as 

informações necessárias 
a estadia de embarcações 
nos portos. É um facilitador 
no processo das autorida-
des nos portos para permitir 
atracações, operações de 
embarque e desembarque 
de cargas e liberação das 
embarcações para desatra-
cação.

Seguindo recomendações 
da IMO, o PSP se propõe a 
atuar como uma ferramenta 
de Janela Única Portuária. O 
responsável pela embarca-
ção, o armador ou a agência 
de navegação disponibilizam 
as informações obrigatórias 
e necessárias para a entrada, 
operação ou liberação das 
embarcações em uma única 
base de dados. 

A intenção é que as informa-
ções sejam prestadas uma 
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única vez por meio de uma 
Janela Única Portuária, ar-
mazenadas em uma única 
base de dados e que sejam 
disponibilizadas aos órgãos 
intervenientes, no que cou-
ber, que as processarão em 

seus próprios sistemas. Por 
sua vez, informarão as au-
torizações e liberações de 
navios e a movimentação 
de mercadorias pelo mesmo 
em único canal de movimen-
tação dessas informações, 

sem que haja interferência 
nos sistemas de cada órgão 
fiscalizador/anuente, prote-
gendo, desta forma, o sigilo 
de cada sistema.

3.4 - Secretaria de 
Patrimônio da União - SPU

Em abril de 2107, a Porta-
ria Interministerial nº 1, de 

18 de abril de 2017, estabe-
leceu procedimentos para 
cessão de áreas públicas da 
União com vistas à implan-
tação de instalações portu-
árias.

Trata-se de norma edi-
tada em atendimento ao 
artigo 46 do Decreto nº 
8.033, de 27 de junho de 
2013, que dispõe sobre 
“Ato conjunto dos Minis-
tros de Estado do Plane-
jamento, Orçamento e Gestão 
e chefe da Secretaria de Por-
tos da Presidência da Repú-
blica estabelecerá os procedi-
mentos para cessão de áreas 
públicas da União, com vistas 
à implantação de instalações 
portuárias”.

O ato se justifica em função da 
necessidade de se estabele-

cer um rito harmônico entre os 
entes da Administração Pública 
Federal responsáveis pela con-
dução dos procedimentos para 
cessão de áreas públicas da 
União a instalações portuárias.

 A Portaria alcança dois efeitos 
principais: estabelecimento de 
um rito comum para distintos 
órgãos e estabelecimento de 
critérios para a cessão das áre-
as públicas.

Ao longo de 2017, a ATP to-
mou conhecimento que a 
SPU junto com a SNP e An-
taq estavam revisitando os 

textos da Portaria 404/2014. 
De imediato, a ATP procurou 
os técnicos da SPU para que 
a associação pudesse con-
tribuir com as discussões de 
cunho técnico.

Inicialmente, foram 
apresentados cinco 
pontos fundamentais 
sobre a nova minuta: (1) 
da apresentação dos 
documentos, da aná-
lise da documentação 
e da disponibilidade de 
certidões, (2) dos pra-

zos, (3) da regularização, (4) 
da cobrança e (5) dos espa-
ços em terra.

A ATP enviou todas as con-
tribuições necessárias aos 
técnicos, além de reunir-se 
com o secretário da SPU para 
apresentar, também, sua ma-
nifestação contra as cobran-
ças de espelho d´água.
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Em que pese, o envio das con-
tribuições submetidas àquela 
SPU visam minimizar situa-
ções e entraves burocráti-
cos atualmente existentes no 
âmbito das respectivas SPU 
de cada unidade da federa-
ção. A ATP deixou registrado 
o posicionamento contrário 
à cobrança de utilização das 
estruturas náuticas no espa-
ço aquático. 

Este tema está sendo objeto 
de discussão no âmbito do 
Poder Judiciário que já sina-
lizou pela ilegalidade da re-
ferida cobrança (Mandado 
de Segurança n.º 0036080-
60.2012.4.01.3400/DF, que 

tramita no Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região, em grau 
de apelação), no qual apon-
tou não só atribuição à An-
taq pela regulação do tema, 
como entendeu por ilegal a 
cobrança de uso de bem co-
mum do povo, e não de um 
bem da União. Portanto, afigu-
ra-se ilegal a cobrança pelo 
uso de estrutura náutica em 
espaço aquático, recordando 
que a União para este caso 
apenas detém a titularidade 
política para fins de defesa do 
mar territorial (bem domini-
cal), não podendo equiparar 
tal fato a um bem de uso pú-
blico da União.

O posicionamento da SPU 
em relação à cessão onero-
sa do espelho dágua é de que 
a cobrança é uma imposi-
ção legal, conforme previsão 
do § 5.° do artigo 18 da Lei 
9636/98, de modo que a sua 
isenção só é possível com al-
teração da legislação vigente. 
E, este é o caminho adotado 
pela ATP: atuar para que a Lei 
9.636/98 trate a cessão de 
espaços físicos em águas pú-
blicas gratuita, uma vez que 
esses custos oneram o pro-
duto brasileiro, principalmen-
te na vertente exportação.
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3.5 - Comissão Portos

A Comissão Portos, em razão 
de sua pluralidade repre-

sentativa, detém um importante 
respeito institucional junto aos 
agentes públicos de interesse 
do segmento portuário.

O início do ano foi marcado 
pela renúncia do presidente, 
José Augusto de Castro, re-
presentante da Associação 
de Comércio Exterior do Bra-
sil (AEB), fato que provocou 
a convocação de uma AGE 
para formalizar a posse do 
então vice-presidente, Ser-
gio Salomão, da Associação 
Brasileira dos Terminais de 
Contêineres de Uso Público 
(Abratec), no cargo de presi-
dente. Esta convocação trou-
xe como item 1 da pauta o 
seguinte tema: “Análise e de-
liberação relativas à atuação 
presente e às expectativas 
quanto à Comissão Portos”.

Durante a reunião, foi decidi-
do por maioria de votos que 
a “Comissão Portos seria ex-
tinta física e funcionalmente, 
mantendo sua personalida-
de jurídica, devendo ficar em 
prontidão utilizando reuniões 
periódicas para discussão de 
temas relevantes”.

Em razão das alterações es-
tatutárias implementadas, 
a sede da Comissão Portos 
passou a ser na sede da enti-
dade de seu presidente e que, 
consequentemente, lhe daria 
o apoio administrativo. 

Durante o ano, houve algu-
mas discussões setoriais tais 
como: recurso especial em 
tramitação no Superior Tri-
bunal de Justica, que trata da 
cobrança do Imposto Sobre 
Serviço de Qualquer Natureza 
(ISSQN) sobre o fornecimento 

de mão de obra avulsa pelo 
Órgão Gestor de Mão de Obra 
(OGMO) do Espírito Santo, o 
recurso extraordinário em tra-
mitação no Superior Tribunal 
Federal, que trata do Adicional 
de Risco para o trabalhador 
portuário avulso; o atraso na 
homologação dos novos ca-
lados nos portos brasileiros e 
sobre o Decreto nº 9.048, de 
10 de maio de 2017.

A Comissão Portos também 
reuniu-se com representan-
tes da Casa Civil para mani-
festar apoio ao Grupo de Tra-
balho instituído no MTPA para 
estudar o modelo de dra-
gagem nos portos públicos 
brasileiros e apresentar as 
implicações decorrentes das 
recentes decisões do STF 
sobre cobrança de IPTU em 
áreas portuárias arrendadas.

A Ordem dos Advogados 
do Brasil do Distrito Fe-

deral (OAB/DF) instituiu, no 
dia 2 de fevereiro de 2017, a 
Comissão de Direito Marítimo 
e Portuário com o objetivo de 
estudar temas relacionados 

ao Direito Marítimo e Portuá-
rio no Brasil, além de debater 
os principais temas que per-
meiam a regulação do setor 
portuário na atualidade. 

A Comissão convidou a Direto-

3.6 - OAB - DF
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ria Executiva da ATP para fazer 
parte do seleto grupo como 
membro consultor. Além dos 
executivos da ATP, são mem-
bros da Comissão, autorida-
des da Antaq e advogados que 
atuam no setor. A expectativa é 
aumentar o número de mem-
bros, especialistas e estudio-
sos do setor para garantir o alto 
nível do fórum de debates.

A ATP sentiu-se prestigiada 
em fazer parte da Comissão 
e utilizou esse fórum duran-
te o ano de 2017 para trazer 
à tona discussões de suma 
importância para o setor que, 
cada vez mais, têm ocupado 
espaço de grande enfoque 
no cenário nacional.

Ao longo do ano, várias agen-

das foram propostas e a ATP 
levou àquele fórum discus-
sões que permeiam a pauta 
dos interesses dos terminais 
privados, tais como: cobran-
ça pelo uso do espelho d´á-
gua pela SPU, diferenciação 
regulatória dos regimes por-
tuários, tarifas portuárias e o 
saldo positivo do Decreto n° 
9.048/2017.

3.7 - Confederação  
Nacional dos Transportes - CNT

A Câmara Temática de Na-
vegação e Portos (CT-

NAV) da Confederação Na-
cional dos Transportes (CNT) 
realiza reuniões bimestrais 

para debater assuntos impor-
tantes do setor da navegação 
e portos, principalmente no 
que diz respeito à navegação 
interior e aos terminais flu-

viais. A ATP tem participação 
ativa nessas reuniões e os 
temas discutidos neste fórum 
no ano de 2017 tiveram os 
seguintes destaques:

CTNAV - Câmara Temática de Navegação e Portos

Secretaria da Receita Federal (SRF): Instrução Normativa 261 da SRF que 
dispõe sobre a habilitação de empresa transportadora para manter recinto 
não alfandegado, na cidade de Manaus (AM), com a finalidade de receber 
mercadorias de origem estrangeira ou produzidas na Zona Franca de Ma-
naus destinadas à nacionalização e comercialização (internação) para o 
restante do território nacional.  

Infraestrutura: as obras de conclusão da rodovia BR-163 para permitir 
acesso rodoviário aos portos de Miritituba (PA) e Santarém (PA), a dupli-
cação da BR - 364 entre Vilhena (RO) e Porto Velho (RO) para melhorar as 
condições de acesso rodoviário ao porto de Porto Velho, o acesso rodoviá-
rio aos terminais graneleiros em Porto Velho (Ramal Santa Marcelina, até o 
Cujubim Grande), o Estudo de Viabilidade Técnica Econômica e Ambiental 
(EVTEA) da Hidrovia do Paraguai, entre outros.
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Antaq: Resolução Normativa 13/2015 que trata sobre a Norma de Registro, 
campanha de regularização de Empresas Brasileiras de Navegação  (EBNs). 

Segurança: Atos de pirataria e insegurança na navegação: posição do Mi-
nistério da Justiça e da Conportos sobre pedido de audiência; criação do 
sistema de dados do Projeto Proteger, acidentes envolvendo navios e em-
barcações menores no Rio Amazonas.

Secretaria Nacional de Portos: Questões relativas aos processos de revisão 
das poligonais dos portos públicos na Região Norte, à desburocratização nas 
atividades administrativas e operacionais no Porto de Santos, entre outros.

Secretaria de Patrimônio da União: discussão sobre Portaria 404/2014 
da SPU;

Seção VII - Infraestrutura de Transporte e Logística

A representatividade da Se-
ção VII é muito diversificada e 
em razão disso é difícil discu-
tir temas que contemplem os 
interesses de todos os mem-
bros. A pedido do presidente 
da Seção, Glen Gordon Fin-
dlay, a ATP encaminhou dois 
temas para discussão:

- Adequação das poligonais; e 
- Serviço de praticagem.

Tais temas não motivaram um 
debate mais profundo por se-
rem muito específicos. A pro-
posta do presidente foi trazer 
minutas de ofício a serem 
submetidas ao presidente da 
CNT para encaminhamento 
às autoridades para que se-
jam discutidas na seção. 

A ATP optou por continuar tra-
balhando os dois temas dire-

tamente junto às autoridades 
responsáveis. No caso de 
adequação das poligonais, 
diretamente na SNP. No caso 
do serviço de praticagem, a 
ATP passou a atuar junto à 
coalizão de tomadores do 
serviço, conforme já detalha-
do em item específico.

3.8 - CONPORTOS

Em razão de interesses es-
pecíficos dos associados, 

a ATP atuou fortemente junto 
à Comissão Nacional de Se-
gurança Pública nos Portos 
(Conportos). 

Os principais temas foram:

- Cursos de formação e atu-
alização de supervisores de 
Segurança Pública;

- Revisão das Resoluções 47 
e 50 da Conportos;

- Reanálise das áreas abran-
gência nos planos ISPS Code.
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Em relação aos cursos, a in-
tenção da ATP é patrocinar 
cursos exclusivos para seus 
associados, nos quais todos 
os custos seriam arcados 
pelas empresas e apenas a 
organização e supervisão 
caberia a Conportos.

A entidade optou por organi-
zar dois cursos de formação 
em Brasília. A ATP foi con-
templada com 44 vagas, das 
66 solicitadas. As 22 vagas 
não atendidas apresenta-
ram problemas na docu-
mentação dos participantes.

Por solicitação da Conpor-
tos, a ATP discutiu interna-
mente, tendo encaminhado 
16 sugestões de alteração 
de texto para as Resoluções 
47 e 50 da Conportos.

A adequação das áreas de 
abrangência do ISPS Code 
mostra ser a questão de 
maior complexidade e que 
não registrou avanços no 
decorrer do ano de 2017.

Em razão do grande núme-
ro de terminais associados 
que pertencem a complexos 

industriais, a delimitação da 
área de abrangência do ISPS 
Code extrapola o conceito de 
área primária do porto/termi-
nal, avançando nas áreas in-
dustriais dos complexos.

A ATP irá priorizar este tema 
em suas discussões com a 
Conportos no próximo exer-
cício (2018), pois as mudan-
ças estruturais ocorridas 
em 2017 na entidade (trans-
ferência de subordinação), 
atrapalharam a sequência de 
discussões que ocorreram 
em relação a este assunto.

3.9 - Congresso Nacional

A participação da ATP no Congresso Nacional se deu pelos seguintes temas: 

PDC 699 Decreto  - deputado federal Wilson Beserra (PMDB-RJ) 

Praticagem  - deputados federais Julio Lopes (PP-RJ) e Altineu Cortês 
(PR-RJ) 

Cobrança do Espelho D´agua - senador Vicentinho Alves (PR-TO) e depu-
tado federal Francischini (PSL-PR) 

Apresentação das atividades da ATP com o deputado federal João Paulo 
Papa (PSDB-SP)

Serviço de Segregação e Entrega (SSE) - deputado federal Alexandre 
Valle (PR-RJ)

A atuação da ATP no Congresso Nacional é pontual em projetos de lei de interesse e na par-
ticipação em reuniões e audiências públicas que tenham relevância para o setor portuário e, 
particularmente, para o segmento das instalações portuárias de uso privado.
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No ano de 2017, atuou-se nos seguintes projetos de lei:

PDC 699/17 do deputado federal Alessandro Molon (PSB-RJ)

A proposta de decreto legislativo visava sustar os efeitos do Decreto 9.048/17. A ATP junto com 
as entidades que compunham a coalizão trabalhou junto ao relator na Comissão de Viação e 
Transporte (CVT), deputado federal Wilson Beserra, pela rejeição do PDC.

O voto do relator foi pela rejeição e seu parecer foi aprovado por unanimidade.

PL 2149/15 do deputado federal Raimundo Gomes de Matos (PSDB-CE)

O projeto de lei modifica a Lei 9.537/97 em aspectos relacionados ao serviço de praticagem 
trazendo grandes prejuízos aos tomadores do serviço.

A ATP, por força da criação do GT Praticagem, teve conhecimento do PL e trabalhou junto ao 
presidente da CVT, deputado federal Altineu Cortês, no sentido de interromper sua tramitação 
até que o governo se posicionasse sobre a regulação econômica do serviço de praticagem. 

Até o final do ano, o PL ficou fora de pauta aguardando a definição da Casa Civil.

PL 8535/17 do deputado federal Julio Lopes

Este projeto também modifica a Lei nº 9.537/97, mas atende parcialmente aos interesses dos 
tomadores do serviço de praticagem.

Por indicação da Casa Civil, a coalizão dos tomadores de serviço (ATP, ABTP, Syndarma, Cen-
tronave e CLIA) está trabalhando junto ao deputado para aprimorar o texto no sentido de con-
templar as propostas da coalizão.
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PLS 768/15 do senador Wellington Fagundes (PR-MT)

Por solicitação da ATP, o senador apresentou este projeto de lei do Senado que altera a Lei 
9.636/98 para isentar os TUPs do pagamento pelo uso do espelho d’água. A ATP atuou junto ao 
gabinete do senador Vicentinho Alves, relator do PLS, com intuito de dar andamento à matéria. 
Porém, não obteve sucesso.

Em razão disso, a ATP propôs ao deputado Francischini um ante projeto de lei com o mesmo 
teor do PLS 768/15. Até o final do ano, o deputado não havia encaminhado o projeto de lei.

Apresentação das atividades da ATP ao deputado João Paulo Papa (PSDB/SP)

Em razão do grande envolvimento que o deputado tem como o setor portuário, particularmente 
com o Porto de Santos, a Diretoria Executiva fez uma apresentação minuciosa das finalidades, 
propostas e desempenho da associação e do segmento portuário privado.

Audiência Pública sobre o Serviço de Segregação e Entrega de contêineres.

Este assunto é abordado no tema Serviços de Segregação e Entrega (SSE).  



4Atividades Externas
Frentes de Trabalho
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4.1 -Marco Regulatório

A ATP comemorou a pu-
blicação do Decreto dos 

Portos, número 9.048/2017, 
por entender que traz ao se-
tor maior possibilidade de 
investimentos, simplificação 
dos processos de obtenção 
de outorga e menor insegu-
rança jurídica. O conteúdo 
do decreto é extremamen-
te positivo, pois elimina boa 
parte da intervenção estatal 
presente no antigo Decreto nº 
8.033/2013, que apresentava 
um texto que extrapolava, e 
muito, a Lei dos Portos. 

O decreto foi publicado no dia 
11 de maio de 2017 e as princi-
pais mudanças tratam da sim-
plificação de processos de au-
torizações e das ampliações 
de terminais de uso privado, 
transferências de titularida-
de, dilação do cronograma de 
obras, entre outros aspectos 
normativos que darão mais 
agilidade aos órgãos públicos 
na tomada de decisões. Outros 
itens importantes foram a am-
pliação dos prazos contratuais 
e a realização de prorrogações 
antecipadas dos contratos de 
arrendamento.

Ainda para os terminais de 
uso privado, um dos maio-
res destaques do decreto foi 
a exclusão das exigências 
tanto da limitação para ex-
pansão de áreas superior ao 
montante de 25%, como tam-
bém a exclusão da necessi-
dade de novo anúncio público 
para realizar o procedimento. 
Além disso, o decreto exclui 
a exigência de garantias de 
execução. Essas limitações 
impediram e atrasaram diver-
sos investimentos em termi-
nais privados e o normativo 
teve como objetivo eliminar 
estes entraves.

Os pleitos voltados para os 
TUPs e, defendidos pela as-
sociação, quando compara-
dos aos dos arrendatários, 
de fato, são menos comple-
xos, pois para os terminais 
privados não há utilização de 
qualquer verba pública. Por 
isso, o antigo decreto extra-
polou a Lei dos Portos e se 
tornou juridicamente con-
testável, fazendo exigências 
que não se coadunam com o 
uso do capital privado.

Após a assinatura do decre-
to, as entidades, em coalizão, 
mantiveram o mesmo ritmo 
de discussão com as normas 
infralegais, tanto no âmbito 
do MTPA, com as portarias e 
diretrizes, como também na 
Antaq em função das resolu-
ções normativas.

Em relação às autorizações 
portuárias, a coalizão empre-
sarial sugeriu a adoção de 
uma portaria unificada, coe-
sa internamente, que a um só 
tempo estabeleça as minutas 
do termo aditivo de adapta-
ção dos terminais privadose e 
de contrato de adesão, além 
de regulamentar as situações 
previstas no novo art. 35 do 
Decreto nº 8.033, de 2013. Ao 
final, dado o escopo, a porta-
ria sugerida visa revogar as 
portarias SEP nº 110 e 249, 
de 2013.

O aditamento contratu-
al para TUPs é opcional e 
contém, como cláusulas, 
as principais alterações 
já constantes do Decreto 
9.048/2107: 
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Quadro 1 -  Principais sugestões ao termo aditivo do contrato de adesão.

Principal item: Descrição:

Regime Jurídico da Autorização

Adaptação do texto do contrato de adesão ao artigo 
35-A do decreto no que se refere aos dois elemen-
tos essenciais à regulação dos terminais autoriza-
dos, são eles: a liberdade de preços, expressa na 
Lei nº 10.233/2001 e a prerrogativa do autorizado 
de disciplinar a sua própria operação, nos termos 
da Lei nº 12.815, de 2013

Dispensa da Garantia de Execução
Cláusula necessária para adequação a uma altera-
ção promovida pelo Decreto nº 9.048, de 2017.

Aditamentos Contratuais

Dispensa do aditamento contratual nas 
hipóteses de: 
I- Transferência de titularidade da autorização, des-
de que preservadas as condições estabelecidas no 
contrato de adesão original;
II - a ampliação da área da instalação portuária, 
desde que haja viabilidade locacional; 
III - alteração, acréscimo ou supressão do perfil de 
carga movimentada prevista no contrato de ade-
são, com possibilidade de simples comunicação ao 
poder concedente; 
IV - Nos casos de ampliação de área que envolva 
imóvel da União, condicionada ao disposto no § 2º 
do art. 27;
V - Quando a ampliação de área não implicar a ne-
cessidade de novo exame de viabilidade locacional; 
VI - As alterações efetuadas no cronograma físico e 
financeiro ou no montante de investimentos previs-
tos para a implantação da instalação portuária. 
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Além do termo aditivo con-
tratual, foi proposta uma nova 
minuta do contrato de ade-
são à Secretaria Nacional 
de Portos com as alterações 
necessárias e adequadas ao 
regime jurídico de terminais 
privados. As principais altera-
ções foram relativas ao regi-
me jurídico. 

Uma das ideias na alteração 
do texto foi criar limitação 
para que os futuros regula-
mentos da Antaq e do MTPA 
não sejam aplicados em des-
compasso com o contrato 
de adesão. Houve também a 
sugestão para que o acesso 
às instalações autorizadas, 
em qualquer hipótese, se dê 
mediante a contratação do 
próprio titular da instalação 
portuária. Já na parte relativa 
à execução das obras, hou-
ve sugestões para revisão do 
texto com possibilidade de 
ampliação de área superior a 
25%, bem como de alteração 

do cronograma físico finan-
ceiro em concordância com 
o texto do Decreto 9.048/17.  
Do item que trata da execu-
ção do contrato, foram adap-
tadas as cláusulas relativas à 
transferência de titularidade, 
à ampliação do escopo de 
subcontratação de serviços 
assessórios, à exclusão das 
exigências de níveis de servi-
ço e à obrigação da apresen-
tação da modicidade tarifária.

Até o presente momento, ape-
nas a Resolução 3.290/14 foi 
para discussão em audiência 
pública (R. 5.817/17). O texto 
desta nova resolução é mui-
to mais coerente com as de-
mandas do setor. As demais 
normas ainda aguardam 
análise tanto da Secretaria 
Nacional de Portos, como da 
Antaq. 

Histórico: O processo de re-
visão do marco regulatório 
começou a ser discutido no 

segundo semestre de 2016. 
O objetivo do governo federal 
foi estudar as formas legais 
que poderiam ser adotadas 
para desburocratizar o se-
tor, dar mais previsibilidade, 
reduzir os riscos, melhorar o 
ambiente de negócios e abrir 
caminho para novos investi-
mentos, cuja expectativa gira 
em torno de R$ 20 bilhões por 
meio da iniciativa privada.

A ATP e as demais entidades 
de classe participaram das 
mesas de negociação com 
os órgãos governamentais 
para construir uma solução 
consensual. 

A proposta final que resultou 
no decreto foi considerada 
o mecanismo mais ágil para 
oferecer ao mercado a flexi-
bilização da lei com foco na 
retomada dos investimentos 
e na recuperação do cresci-
mento econômico do País.

4.2 - Calado Dinâmico 

A cultura marítimo-portu-
ária, sempre preocupa-

da com a segurança náuti-
ca, estabeleceu métricas de 
controle muito severas. Essas 
medidas eram baseadas em 
indicadores, como a intensi-
dade do vento e maré, de fácil 

acesso e domínio. A metodo-
logia definiu que essas me-
didas de controle possuam a 
natureza de serem prévias e 
estáticas. Ou seja, determi-
nam o calado máximo, antes 
mesmo de saber como es-
tarão as condições no mo-

mento da manobra do navio. 
Dessa forma, por ser prévia, 
foram criados parâmetros 
que pudessem absorver uma 
grande variação de condi-
ções ambientais e dos navios. 
Assim, dentro deste conceito, 
no que se refere a reduzir a 
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possibilidade de encalhe, es-
tabeleceu uma Folga Abaixo 
da Quilha muito avantajada 
(ou pé-de-piloto). 

Isto é feito com o objetivo de 
absorver todo o aumento de 
calado que possa ser causa-
do pelas condições do mo-
mento quando o navio estiver 
em movimento. Entretanto, a 
metodologia foi bastante apri-
morada nos últimos anos em 
países importantes (e con-
correntes) no contexto portu-
ário. Incorporaram-se dados 
oceanográficos das ondas e 
das correntes. Tal fato des-
cortina uma série de pers-
pectivas para os terminais e, 
sobretudo, para o Brasil. 

A perspectiva mais importante 
é decorrente dos resultados do 
Tanque de Provas Numérico, 
da Escola Politécnica da Uni-
versidade de São Paulo (USP). 
Em análise pregressa de cerca 
de dois anos, foram compara-
dos os calados definidos pela 
regra em vigor com os calados 
que seriam recomendados 
pelos cálculos do chamado 

Calado Dinâmico e Racional. 

A pesquisa apontou uma sé-
rie de considerações, sobre-
tudo, de que aquela suposta 
margem de segurança, ainda 
que bem grande, nem sem-
pre conseguia garantir o con-
trole dos riscos. Assim como 
representava uma perda pro-
dutiva e comercial muito im-
portante.

Resumidamente, o novo con-
ceito abrange pelo menos 
cinco perspectivas distintas:

1 - permite um aumento sig-
nificativo de produtividade e 
também da capacidade de 
produção; 

2 - reduz bastante o custo en-
volvido nas operações por-
tuárias tanto em demurrage 
como em gasto com o frete;

3 - diminui o desembolso com 
dragagem que, simultane-
amente, reduz os impactos 
ambientais e sociais;

4 - aumenta a capacida-

de de carregamento por 
embarcação, atenuando a 
emissão específica dos ga-
ses nocivos; e

5 - permite visualizar com 
precisão os riscos náuticos 
envolvidos, sendo este o mais 
importante de seus atributos, 
pois incorpora todos os cita-
dos anteriormente. Portanto, 
esse novo conceito aumenta 
significativamente a compe-
titividade dos produtos brasi-
leiros pelos terminais portuá-
rios e, por isso, a ATP apoia e 
lidera esta negociação.

Na 22ª Assembleia Geral Ex-
traordinária da ATP, a Samar-
co, empresa associada, fez 
uma apresentação das van-
tagens da adoção, pela Auto-
ridade Marítima, do conceito 
de calado dinâmico nos por-
tos e terminais brasileiros. 

Por entender que a adoção 
do calado dinâmico trará ga-
nhos econômicos e concor-
renciais, a AGE aprovou por 
unanimidade o envolvimento 
da ATP neste tema. 
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4.3 - SSE - Serviços 
de Segregação e Entrega

Para este assunto existem 
três processos na qual a 

ATP acompanha, a saber: An-
taq SEI 50300.000381/2008-
86 - Revisão Normativa da 
Resolução nº 2.389, de 2012; 
CADE 08012.001518/2006-
37 – Marimex vs. Rodrimar; e 
TCU TC 014.624/2014 – audi-
toria operacional para identi-
ficação dos gargalos logísti-
cos na região Sudeste.

A Resolução nº 2389, de 
2012, está em processo de 
revisão na agência regulado-
ra. No processo consta o voto 
do ex-diretor da Antaq Fer-
nando Fonseca que é favorá-
vel a ampliação do escopo do 
box rate, que exclui a cobran-
ça da SSE. 

Das várias discussões entre 
a coalizão (ATP, ABRATEC e 
ABTP) e Antaq houve apre-
sentações do tema e de tese 
jurídica a fim de influenciar na 
decisão de análise  do assun-
to. Em uma dessas reuniões 
houve a apresentação téc-
nica da consultoria Terrafir-
ma que expôs objetivamente 
as conclusões essenciais 
do seu estudo (existência do 
serviço, custos, geração de 

valor para o retroportuário, 
etc.) e também apresentação 
jurídica sobre a distinção es-
sencial entre a norma atual 
e a proposta, destacando os 
fundamentos pela ilegalida-
de. 

O atual processo possui pe-
dido de vistas do então dire-
tor-Geral da Antaq, Adalberto 
Tokarski. Ao que tudo indica, 
esta análise será aprofunda-
da pela Antaq com a contra-
tação de um estudo para rea-
lização da Análise de Impacto 
Regulatório (AIR) e posterior 
audiência pública.

No Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica (Cade), 
o processo que se destaca 
é a representação da Ma-
rimex contra a Rodrimar 
(08012.001518/2006-37). O 
conselheiro do Cade Paulo 
Burnier, então relator, proferiu 
voto defendendo a possibili-
dade de condenação da Ro-
drimar pela cobrança do SSE 
mesmo durante a vigência da 
Resolução nº 2.389, de 2012. 
Durante a apreciação Plená-
ria, dois outros conselheiros 
proferiram voto aderindo à 
proposição do relator e, na 

sequência, houve o pedido de 
vista da conselheira Cristiane 
Alkmin. 

Além da conselheira, foram 
procurados também Rodrigo 
Beloni e Walter de Agra. Am-
bas audiências foram positi-
vas no sentido de contestar 
todas as argumentações da 
empresa Marimex. 

A atuação da ATP e de outras 
associações consiste, agora, 
em reunir documentos bus-
cando o convencimento ativo 
da ProCADE, da conselheira 
Cristiane Alckmin e dos de-
mais conselheiros. 

No TCU, está em curso a au-
ditoria operacional que discu-
te a legalidade da Resolução 
nº 2.389, de 2012, e também 
a instauração do processo 
sob número 024.768/2017-
0, que significa uma segunda 
auditoria operacional sobre o 
setor portuário. Além de re-
comendar novamente a re-
visão da Resolução nº2389, 
de 2012, a equipe técnica do 
TCU está indicando que a An-
taq desenvolva metodologia 
para obtenção dos custos de 
movimentação dos terminais. 
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Em 2017, houve duas audi-
ências públicas na Comissão 
de Viação e Transporte da 
Câmara dos Deputados para 
debater o assunto. A primeira 
ocorreu em 21 de setembro 
de 2017, por meio do reque-
rimento nº 221/2017, dos 
deputados Alexandre Valle e 
Wilson Beserra, sob o título: 
“Esclarecimentos sobre a ta-
rifa portuária THC2 - Terminal 
Handling Charge.” 

A audiência teve como debate-
dores, Hamilton Caputo (TCU-
-SECEX-SP), Rodrigo Abreu 
(procurador do Cade) e Arthur 
Yamamoto (Antaq). Hamilton 

Caputo apresentou o proces-
so 014.624/2014-1 que trata 
de gargalos logísticos e expôs 
os argumentos da sua unidade 
técnica e do MP-TCU pela ile-
galidade da norma atual. 

Os deputados Alexandre Val-
le e Wilson Beserra leram 
perguntas tendenciosamente 
contrárias à cobrança e o de-
putado Júlio Lopes formulou 
perguntas de contraposição.

Após uma primeira audiência 
pública, as associações (ATP, 
ABRATEC e ABTP) participa-
ram da segunda audiência 
realizada em 30 de novembro 

de 2017, sob o requerimento 
nº 257/2017, de autoria do 
deputado Alexandre Valle. A 
audiência teve como exposi-
tores o professor Marcos Pin-
to, Gustavo Braga e o advoga-
do Cassio Ribeiro. 

Na ocasião, foram apresen-
tadas justificativas técnicas e 
jurídicas contrárias aos argu-
mentos dos terminais retro-
portuários principalmente no 
que tange à tentativa de pa-
dronização de custos portu-
ários ao armador, bem como 
dos contratos de fretes marí-
timos e seus diferentes níveis 
de responsabilidade. 

4.4 - Privatização 
da Dragagem 

A ATP foi convidada a parti-
cipar de um grupo cons-

tituído por empresas repre-
sentadas pelo Sindicato dos 
Operadores Portuários do 
Estado de São Paulo (Sopesp) 
que se reuniu para propor um 
novo conceito de dragagem 
para o Porto de Santos: a pri-
vatização dos serviços.

Para a ATP, a privatização da 
dragagem é uma iniciativa 
positiva que poderá solucio-
nar o problema de restrição 
da profundidade no canal de 

acesso ao Porto de Santos, 
que se arrasta há anos sem 
que o governo dê solução 
cabal ao assunto. Este pro-
jeto, se muito bem alinha-
do aos interesses de toda a 
comunidade portuária, será 
exemplo único, pois o Porto 
de Santos contém em seu 
portfólio importantes investi-
dores, bem como um elenco 
de recordes na movimenta-
ção portuária e muito disso 
graças ao capital privado.

O modelo proposto exige 

cuidados sensíveis quanto a 
participação de todos os in-
vestidores, tanto do regime 
de adesão com aqueles de 
concessão. O modelo exigi-
rá, também, acuidade na for-
ma de sua legalização, uma 
vez que a verba pública será 
gerida pelo capital privado 
em função de seus próprios 
interesses. E, por isso, o ali-
nhamento entre arrendatá-
rios e terminais privados har-
monizará e dará força para 
um projeto de elevada mag-
nitude e relevância.  
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balho com objetivo de pro-
por soluções que garantam 
a perenidade e eficiência na 
manutenção necessária de 
geometria e profundidade do 
canal de acesso das bacias 
de evolução, de fundeio e dos 
berços de atracação do Porto 
Organizado de Santos. 

O grupo é composto por MTPA, 
Secretaria Nacional de Portos, 
Antaq, Codesp, Casa Civil, Se-
cretaria Especial do Programa 
de Parcerias de Investimentos 
e Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão, 
podendo ter a participação 
por convite de outros interes-
sados no projeto.

A primeira reunião conjunta 
ocorreu em 20 de dezembro 
de 2017 para debater as te-
ses jurídicas sobre a gestão 
do dinheiro público pelo ente 
privado. Outras reuniões de-
vem acontecer no ano de 
2018, além do relatório con-
clusivo do GT-MTPA.

É sempre bom lembrar que 
os terminais de uso privado 
arcam com a integralidade 
de seus investimentos e, por 
isso, não se vislumbra ficar à 
margem de um assunto con-
siderado imperativo à exis-
tência e a manutenção dos 
negócios dos TUPs.

Ao analisar a minuta de Me-
dida Provisória proposta 
pelo Sopesp, a ATP obser-
vou e sugeriu alterações 
em seis pontos: exclusão 
do conceito de Porto Orga-
nizado e inclusão do termo 
complexo portuário; exclu-
são da palavra “modicida-
de” tarifária; sugestão de 
inclusão de qualquer inte-
ressado, a qualquer tempo 
no projeto de condomínio; a 
definição de região portuá-
ria; uniformidade das condi-
ções estruturais e exclusão 
dos trechos de dragagem e 
a mínima equidade na com-
posição do conselho com 
inclusão de voto afirmativo. 

O voto afirmativo consiste 
em tomadas de decisão do 
Conselho de Administração 
excluindo a necessidade do 
voto de qualidade aos as-
suntos que possuem predo-
minância na manutenção do 
condomínio portuário, quais 
sejam: o orçamento, a defi-
nição de parâmetros, con-
dições técnicas e projetos, 
assim como contratações e 
respectivas execução e fis-
calização de projetos, obras 
e serviços relativos ao canal 
de acesso e demais aspectos 
associados ao custeio direto 
e indireto do canal de acesso, 
além da elaboração e pedi-
dos de alteração de estrutura 
tarifária e/ou revisão tarifária.

Pela importância do assun-
to, a ATP esteve reunida com 
MTPA, Antaq e Casa Civil.

Pelo Governo Federal foi pu-
blicada, em novembro de 
2017, a Portaria 930/2017 
que cria um Grupo de Tra-

4.5 - Barra Norte

A ATP encerrou 2017 com a 
possibilidade de financia-

mentos no montante de R$ 10 
milhões para o Projeto Barra 
Norte, que estuda a possibili-
dade de navegação em lama 
fluida, na cabeceira do Rio 
Amazonas.

Esses financiamentos são 
referentes a dois convênios 
que poderão ser assinados 
em 2018. O primeiro deles é 
entre a Marinha do Brasil e o 
Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transporte 
(DNIT), que trata de levanta-

mento batimétrico na área 
onde se formam bancos de 
areia naquela região.

Já o segundo convênio, tem 
como objetivo a possibilida-
de de navegação em lama 
fluida. Para isto, é necessário 
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o aporte financeiro da Se-
cretaria Nacional de Portos 
ao grupo de estudo do Insti-
tuto Alberto Luiz Coimbra de 
Pós-Graduação e Pesquisa 
de Engenhariada (Coppe), da 
Universidade Federal do Rio 
de Janeiro (UFRJ).

O projeto Barra Norte ganhou 
apoio na 21ª Assembleia Ge-
ral da ATP, quando foi aprova-
do por unanimidade. 

Para a execução do proje-
to, durante o ano de 2017, a 
associação esteve à frente 
de importantes eventos que 
mostraram, a autoridade ma-
rítima, a comunidade científi-
ca, aos órgãos do governo e 
aos empresários, a importân-
cia de proporcionar maior se-
gurança na região dos ban-
cos de areia pelo aumento 
da frequência de batimetria, 
gerando maior segurança da 
navegação no arco lamoso 
por meio do aprimoramen-
to da previsão da maré e da 
possibilidade de navegação 
em lama fluida. 

Resumidamente, o trabalho 
trata da necessidade de me-
lhorar a segurança da nave-
gação na Barra Norte do Rio 
Amazonas. Ciente da impor-
tância que tal análise acadê-
mica representa para o se-
tor logístico portuário, a ATP 
vislumbrou a oportunidade 
de colaborar com o estudo 

coordenado pela professora 
da UFRJ Dra. Susana Vizon 
e, de fato, transformá-lo em 
um projeto que proporcio-
nará ganhos diversos aos 
setores que atuam na região 
Amazônica.

Uma das primeiras tratativas 
para alavancar o projeto e 
conquistar novas parcerias foi 
a ATP apresentá-lo ao corpo 
técnico da Marinha do Brasil, o 
que ocorreu em julho de 2017 
durante seminário realizado 
na Diretoria de Portos e Cos-
tas, no Rio de Janeiro.

A Marinha acolheu o estudo 
considerando-o uma boa ini-
ciativa e sugeriu a criação de 
um grupo de trabalho com o 
objetivo de se aprofundar no 
levantamento técnico e na 
criação de ações que viabili-
zem a consolidação do proje-
to Barra Norte.

A navegação em lama fluida 
permite que os navios utili-
zem sua capacidade total, o 
que não ocorre atualmen-
te. No primeiro semestre de 
2017, os portos de Itacoatia-
ra, Juruti, Manaus, Santarém 
e Trombetas receberam 872 
navios. Os navios granelei-
ros que operam nesses ter-
minais, quando totalmente 
carregados, necessitam de 
uma profundidade de 13,3 
metros, acima do limite atual-
mente considerado que é de 

11,50 metros. Ou seja, essas 
embarcações estão impe-
didas de encher completa-
mente seus compartimentos 
de carga e, assim, enfrentam 
os maiores custos portuários 
do Brasil por tonelada carre-
gada. Por exemplo, em navios 
do tipo Panamax (com capa-
cidade de 66.000 toneladas), 
a defasagem de carga em re-
lação à capacidade em volu-
me é da ordem de -22%. 

Já existem fortes indícios de 
que a profundidade para na-
vegação na Barra Norte do Rio 
Amazonas, segundo informa-
ções batimétricas transmiti-
das por navios que trafegam 
na região, já apresenta uma 
folga em relação aos 11,5 
metros operados hoje. Essas 
condições justificam o avan-
ço na hipótese da navegação 
em lama fluida nessa região, 
além de justificar a necessi-
dade de estudos relativos ao 
seu aprimoramento.

A competição acirrada nos 
mercados mundiais de com-
modities agrícolas faz com 
que as margens se reduzam 
e, assim, a soma de peque-
nas diferenças e reduções 
nos custos logísticos dos pro-
dutos exportados passam 
a ser decisivas para a efe-
tivação de contratos de ex-
portação, que  preservem e 
propiciem margens de renda 
satisfatórias para os produ-
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os produtores brasileiros e 
para o País.

tores e exportadores. Toda 
oneração, direta ou indireta 
das atividades portuária e de 

navegação, acaba resultando 
em perda de competitividade 
e redução de negócios para 

4.6 - FUNDAF

O Fundo Especial de De-
senvolvimento e Aper-

feiçoamento das Atividades 
de Fiscalização (Fundaf) foi 
instituído pelo Ministério da 
Fazenda e destinado a for-
necer recursos para finan-
ciar o reaparelhamento e re-
equipamento da Secretaria 
da Receita Federal, além de 
atender aos demais encar-
gos específicos inerentes 
ao desenvolvimento e aper-
feiçoamento das atividades 
de fiscalização. Entre elas,  o 
ressarcimento aos recintos 
alfandegados (que abrangem 
os terminais portuários) e de 
mercadorias que vão a perdi-
mento (passam a pertencer a 
União após a não conclusão 
do desembaraço aduaneiro).

Em junho de 2002, uma ação 
teve como objetivo reconhe-
cer que a exigência da contri-
buição para o Fundaf tem na-
tureza jurídica tributária, mais 
especificamente de taxa, 
bem como a declaração da 
ilegalidade e inconstituciona-
lidade da referida taxa, uma 
vez que a obrigação de con-

tribuição ao Fundaf foi criada 
pela Instrução Normativa SRF 
nº 23/1996, o que só se admi-
te que seja instituída por lei e 
não por instrução normativa. 

Em 2017, o Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região, além de 
reconhecer a ilegalidade da 
obrigação de contribuição ao 
Fundaf, analisou a questão e 
consignou o entendimento de 
que os associados poderiam 
buscar a restituição/com-
pensação dos valores pagos 
desde 22 de outubro de 1992.  

Via de regra, os terminais 
privados que eram filiados 
à ação de 2002 são benefi-
ciados pelos seus efeitos. Na 
21ª Assembleia Geral Extra-
ordinária, de 8 de junho de 
2017, no sentido de apoiar a 
demanda jurídica, a ATP pro-
cedeu a contratação de es-
critório de advocacia com o 
objetivo de propor a decla-
ração de inconstitucionali-
dade e ilegalidade da con-
tribuição ao Fundaf para os 
terminais não incluídos ou 
existentes na primeira ação, 

tendo em vista tratar-se de 
cobrança compulsória que, 
embora tenha recebido ou-
tras denominações, tem 
natureza nitidamente tribu-
tária, sendo pertencente à 
espécie de taxa. 

O tempo estimado para a 
ação da ATP é de três a cin-
co anos.

No caso de decisão favorável 
aos interesses da ATP, ocor-
rendo o trânsito em julgado, 
os terminais associados à 
ATP, que tinham a condição 
de filiado no momento da pro-
positura da ação, poderão 
requerer a compensação ou 
restituição dos valores re-
corridos indevidamente, bem 
como levantamento dos valo-
res depositados, se for o caso.
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4.7 - Resolução 
CONAMA 398/98

O Conselho Nacional de 
Meio Ambiente (Cona-

ma) decidiu rever a Resolu-
ção 398/98 que dispõe sobre 
o conteúdo mínimo do Pla-
no de Emergência Individual 
para incidentes de poluição 
por óleo em águas sob juris-
dição nacional originados em 
portos organizados, instala-
ções portuárias, terminais, 
dutos, sondas terrestres, pla-
taformas e suas instalações 
de apoio, refinarias, estalei-
ros, marinas, clubes náuti-
cos e instalações similares e 
orienta a sua elaboração.

Ocorreram seis reuniões te-
máticas que discutiram tanto 
o texto da resolução, como 
seus anexos. Estes últimos 
com cunho muito mais técni-
co e voltados, principalmente, 
às plataformas de petróleo. 

Das proposições dos TUPs, 
a ATP se manifestou para a 
correção e atualização do 
texto da resolução em função 
da publicação da Lei dos Por-
tos, pela adequação dos no-
vos PEIs em tempo superior a 
dois anos, para a criação do 
consórcio entre instalações 

para que os recursos dos 
PEI possam ser compartilha-
dos, capacidade volumétrica 
dos tanques e definição mais 
clara para os procedimentos 
e responsabilidades para o 
Plano de Área no que cabe a 
cada terminal portuário.

As alterações dos anexos es-
tão sendo discutidas por gru-
pos específicos do Instituto 
Brasileiro do Petróleo.

A intenção do Conama é fina-
lizar a minuta de resolução no 
ano de 2018.

4.8 - Trabalhador Portuário

Na 18ª Assembleia Geral 
Extraordinária, realizada 

em 9 de fevereiro de 2017, os 
associados deliberaram por 
apoiar o Sistema Sest/Senat da 
CNT, já existente, como órgão 
responsável por administrar e 
guiar os recursos recolhidos 
pelas empresas destinados ao 
aprendizado e a assistência 
social do trabalhador portuário.

A Marinha do Brasil, gestora 
do Fundo de Desenvolvimento 

do Ensino Profissional Maríti-
mo (FDPEM) que congrega re-
cursos destinados a qualifica-
ção profissional de portuários 
e marítimos, manifestou-se 
favoravelmente em transferir 
para outra entidade a gestão 
dos recursos destinados aos 
trabalhadores portuários.

Com a intermediação da ATP, 
a Diretoria Executiva do Sest/
Senat fez a apresentação 
formal do sistema à Marinha 

e encaminhou proposta de 
alteração da legislação que 
viabiliza a transferência dos 
recursos.

No final de 2017, o Sest/Senat 
trabalhou em uma nova ver-
são do projeto de lei em razão 
de observações apresenta-
das pela Marinha em relação 
à primeira minuta.
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Durante a 23ª edição da feira 
Intermodal South America, 

que ocorreu entre 4 e 6 de abril 
de 2017, a ATP participou do 
painel “Novos desafios do setor 
portuário: alterações dos mar-
cos regulatórios e os impactos 
para o desempenho do setor”.

Na exposição, o diretor-pre-
sidente da ATP, Murillo Bar-
bosa, apresentou os avanços 
trazidos com a edição da Lei 
nº 12.815/13 ao setor portuá-
rio. O executivo enfatizou que 
muitas ações ainda precisam 
ser tomadas. Destacou o tra-
balho da coalizão empresa-
rial (ATP, ABTL, ABRATEC, 
ABTRA e ABTP) em conjunto 
com a Antaq e o Ministério dos 

5.1 - 23ª Intermodal 
South America

Transportes, Portos e Aviação 
Civil na revisão do decreto que 
regulamenta a exploração de 
portos organizados e de insta-
lações portuárias. 

“A lei foi um avanço para o 
nosso setor. Contudo, há ne-

cessidade de avanços em 
relação à segurança jurídica, 
liberdade de investimentos, 
redução de custos operacio-
nais e diminuição da burocra-
cia”, enumerou Barbosa. 

5.2 - Seminário 
“Impactos para o Setor Portuário”

A ATP participou, em ju-
nho de 2017, do semi-

nário “Impactos para o Se-
tor Portuário” organizado 
pela Antaq e que debateu 
os incrementos das altera-
ções resultantes do Decreto 
9.048/17. Além do diretor-

-geral da Antaq, Adal-
berto Tokarski, partici-
param os diretores da 
agência reguladora, 
Mário Povia e Francis-
val Mendes; o coorde-
nador-geral de Trans-
portes Aquaviários do 
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MTPA, Felipe Nogueira 
Fernandes e o diretor 
do Departamento de 
Outorgas da Secreta-
ria Nacional de Portos, 
Ogarito Linhares.

Com o novo decreto do 
setor portuário, várias 
resoluções e portarias 
serão revistas, como 
por exemplo, a Resolu-
ção 3.290/14 que trata de re-
gular os terminais de uso pri-
vado e a Portaria SEP 110/13 
que dispõe sobre as novas 
autorizações em TUPs.  

Outra norma da Antaq que 
também será revisada é a 
3.274/2014, que dispõe sobre 
a fiscalização da prestação dos 
serviços portuários e estabele-
ce infrações administrativas.

Durante a apresentação a 
Antaq destacou a redução do 
prazo de autorização que pas-
sou de 145 dias para 110 dias. 

5.3 - Port Finance 
International Rio 2017

Nos dias 21 e 22 de junho, 
os executivos da ATP, 

Murillo Barbosa, diretor-pre-
sidente, e Luciana Guerise, 
diretora-executiva, partici-
param do Port Finance Inter-
modal, no Rio de Janeiro. Um 
dos principais eventos inter-
nacionais sobre logística que 
reuniu diversos players do 
segmento.

O encontro debateu os rumos 
do desenvolvimento portuá-

rio, dos terminais do Brasil e 
o impacto do setor na econo-
mia nacional. O objetivo cen-
tral do PortFinance foi buscar 
respostas a questões como: 
Onde está o foco dos investi-
mentos e quais os efeitos na 
economia do Brasil? Quais 
fatores influenciarão o desen-
volvimento? Qual o papel da 
política e o impacto direto das 
tendências atuais e alianças 
no mercado marítimo? Qual é 
a perspectiva para o comércio 

do País e que papel os portos 
e terminais têm nisso?

Para contribuir com o de-
bate, Murillo Barbosa parti-
cipou da abertura que etve 
como tema “Conduzindo a 
Economia do Brasil através 
do Comércio e Transportes”. 
Já no dia 22 de junho, Lucia-
na Guerise apresentou suas 
considerações sobre a Lei 
12815/2013 e os efeitos em 
terminais privados.
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5.4 - 1ª Conferência 
Internacional de Portos

A 1ª Conferência Interna-
cional de Portos, Trans-

porte Marítimo Portuário 
- Desafios e Expectativas, re-
alizada em Vitória (ES) em ju-
lho de 2017, teve como obje-
tivo analisar e debater o tema 
por meio de conferências 
com especialistas do setor 
marítimo portuário mundial. 
A análise envolveu os vários 
cenários com os quais o setor 
marítimo se defrontará nos 
próximos anos. 

Os assuntos abordados fo-
ram: “Comércio Marítimo e 
Navegação - Desenvolvi-
mento e Desafios em Nível 
Internacional” (Dr. Shuo Ma); 

“O processo de Verticali-
zação no Mercado do Se-
tor Marítimo Portuário” (Dr. 
Fernando Cruz Gonçalves); 
“Administração Empreen-
dedora: O Potencial Com-
petitivo dos Portos Públicos 
Brasileiros e a Importância 
do Desenvolvimento de Fer-
ramentas Comerciais Múl-
tiplas e Abrangentes” (Luis 
Claudio Santana Montene-
gro, presidente da Compa-
nhia Docas do Espírito San-
to); “Concessões nos Portos 
- A Experiência Espanhola” 
(Dr. Jose Luis Estrada Lla-
quet), “Novos Modelos de 
Gestão e Governança nos 
Portos” (Dr. Eduardo Silva 

Martins) e “As Novas Tecno-
logias integradas à Gestão 
Portuária” (Helder (JUP) / 
Manuel Vaz (3Port). 

Entre os especialistas, des-
tacaram-se: os professo-
res Shuo Ma da World Ma-
ritime University (Malmo); 
José Luis Estrada Llaquet, 
da Universidade  Politécnica 
de Madrid  2007; Fernando 
Cruz Gonçalves, Universida-
de da Antuérpia e Eduardo 
da Silva Martins, que tam-
bém é conselheiro do Por-
to de Lisboa e membro do 
Conselho de Administração 
da Agência Europeia de Se-
gurança Marítima.

5.5 - I Encontro da Navegação Sustentável 
da Amazônia - Projeto de Coleta Seletiva nas 
Embarcações de Passageiros e Cargas da 
Navegação Interior da Região Amazônica.

O evento foi organizado pela 
Antaq, em parceria com a 

Companhia Docas do Pará, a 
prefeitura de Santarém (PA), a 
Fundação Esperança, além de 
outras identidades e teve a ATP 
como uma das patrocinadoras.

O encontro é parte integrante 
da primeira ação do Projeto 
de Coleta Seletiva nas Em-
barcações de Passageiros da 
Navegação Interior na Região 
Amazônica. Durante a aber-
tura, foi lançada a campanha 

“Rio Limpo, Amazônia Viva” e 
assinada a Carta de Santa-
rém pelo diretor-geral da An-
taq, Adalberto Tokarski, e pelo 
prefeito de Santarém, Nélio 
Aguiar.
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A intenção da Antaq é con-
tribuir para a conscientiza-

ção da população em relação 
à preservação dos rios nave-
gáveis 

O evento contou com quatro 
blocos sobre diversos temas, 
entre eles, a sustentabilidade 
da navegação interior; ges-
tão ambiental no transporte 
aquaviário; responsabilidade 
socioambiental da cidade de 
Santarém; boas práticas sa-
nitárias nas embarcações; tu-
rismo sustentável e educação 
ambiental.

5.6 - 10ª Edição do Seminário 
Internacional de Transporte Hidroviário Interior

Entre os dias 12 e 14 de 
setembro foi realizado o 

seminário técnico sobre Na-
vegação Fluvial na América 
Latina. O evento ocorreu du-
rante a 10ª Edição do Semi-
nário Internacional de Trans-
porte Hidroviário Interior, 
promovido pela Sociedade 
Brasileira de Engenharia Na-
val (Sobena). 

A ATP, além de patrocinar o 
evento, integrou o painel “De-
senvolvimento da Navegação 
na Barra Norte do Amazonas”, 
do qual participaram o se-
cretário Nacional de Portos, 
Luiz Otavio Oliveira Campos; 

vice-almirante Marcos Sam-
paio Olsen, representante a 
Marinha do Brasil; o diretor de 
Portos da Cargill, Clythio Van 
Buggenhout e o professor da 
Universidade Federal do Rio 
de Janeiro (UFRJ) Marcos 
Gallo. 

Os participantes de-
bateram as condições 
atuais de navegação 
daquela área, a possi-
bilidade de navegação 
em lama fluida, a segu-
rança da navegação 
e os benefícios desta 
navegação como com-
plemento as obras de 

infraestrutura que podem 
possibilitar o maior volume de 
carregamento de navios, es-
coamento das commodities 
brasileiras e, principalmente, 
a redução dos custos logís-
ticos que ocorrem na Região 
Norte do País.  
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5.7 - Seminário: Painel 2017 – Pacto pela 
Infraestrutura Nacional e Eficiência Logística

5.8 - EXPOLOG - Feira Internacional de Logística e 
XII Seminário Internacional de Logística 

As boas práticas logísticas de transpor-
te no Brasil e em outros países foram 

tema do evento Painel 2017. Na ocasião, o 
diretor-presidente da ATP, Murillo Barbosa, 
destacou os ganhos obtidos com a altera-
ção do texto do Decreto 8.033/13 e o novo 
Decreto 9.048/17.

O XII Seminário Internacio-
nal de Logística, ocorrido 

entre 22 e 23 de novembro de 
2017, em Fortaleza (CE) con-
tou com a presença de parla-
mentares, gestores públicos, 
empresários, estudantes e 
investidores.  A ATP participou 
do Painel com o tema “Gestão 
Portuária do Futuro”. 

O diretor-presidente 
da associação, Mu-
rillo Barbosa, deu 
ênfase aos investi-
mentos em termi-
nais privados e falou 
sobre a nova ten-
dência brasileira de 
criação de comple-
xos portuários pri-

vados. Além da ATP, estavam 
presentes representantes da 
Associação de Portos de Por-
tugal, do portos internacionais 
de Roterdã (Holanda), Sines 
(Portugal) e Antuérpia (Bélgi-
ca), além de membros da Se-
cretária Nacional de Portos, da 
Cearáportos, da Companhia 

Docas do Ceará, dos portos de 
Mucuripe e Itaqui, entre outros.

Além desses eventos, a ATP 
participou ainda do ENAEX 
2017, Prêmio Antaq, audiên-
cia pública da Agência Na-
cional de Transportes Ter-
restres (ANTT), que tratou de 

concessões ferro-
viárias,  e ainda de 
reunião do Syndar-
ma Manaus sobre 
Norma de Registro, 
do Seminário de 
Inovação do Reino 
Unido na Marintec 
e da assinatura do 
Decreto que insti-
tuiu a ZPE Porto do 
Açu. 



6Comunicação Social
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6.1 - 4° Encontro ATP 

DEBATE SOBRE REGULAÇÃO PORTUÁRIA MARCA A QUARTA EDIÇÃO DO EVENTO 
PROMOVIDO PELA ATP

thaven Terminals e Otto C. 
Bottger, gerente comercial da 
DP World. O debate foi me-
diado pelo diretor-geral da 
Antaq, Adalberto Tokarski.

O primeiro expositor, Mike 
Sealy, falou sobre a regula-
ção portuária americana e 
equiparou a situação jurí-
dica entre Brasil e Estados 
Unidos. Sobre a constante 
discussão acerca da des-
burocratização do setor, ele 
foi taxativo: “Precisamos ser 
mais rápidos”. Também ava-

liou que é necessária a dimi-
nuição do custo Brasil, além 
da descentralização do po-
der para que o setor cresça 
mais rápido no País.

Já o representante da Hutchi-
son Port Limited, Paul Davey, 
destacou a produtividade do 
porto no Reino Unido, que é 
privado desde o início de suas 
atividades no país. O gerente 
comercial da DP World, Otto 
C. Bottger, falou sobre sua ex-
periência em 25 anos na área 
em diversos portos. Concluiu 
dizendo que o melhor regula-
dor é o próprio mercado

Em relação aos questiona-
mentos de executivos do se-
tor sobre a dificuldade em 

A experiência regulatória 
de portos internacionais 

foi o tema central do 4º Encon-
tro da Associação de Termi-
nais Portuários Privados (ATP), 
realizado anualmente no dia 
24 de outubro, data de criação 
da entidade, em Brasília. 

Palestrantes internacionais 
apresentaram suas expe-
riências sobre regulação e 
promoveram o debate entre 
associados e poder público. 
Cerca de 200 participantes 
assistiram às exposições 
de três executivos de por-
tos internacionais sobre o 
tema: Paul Davey, chefe de 
Assuntos Corporativos da 
Hutchison Port Limited; Mike 
Sealy, gerente-geral da Stol-
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dialogar com o gover-
no por causa da cons-
tante troca dos cargos, 
o diretor-geral da An-
taq, Adalberto Tokar-
ski, respondeu com 
otimismo: “Tivemos 
cinco trocas em qua-
tro anos. Embora isso 
atrapalhe o diálogo, a situa-
ção hoje está melhor do que 
alguns anos atrás”.

Para o diretor-presidente 
da ATP, Murillo Barbosa, o 
debate foi oportuno por le-
var em consideração as re-
centes mudanças no mar-
co regulatório. “Trouxemos 
pessoas de fora que traba-
lham com regulação há mui-
to tempo para dizer como 
ocorre esse processo em 
outros países. O resultado 
foi extremamente positivo. 
Vimos posições diferentes, 
mas também a coexistên-
cia de diversos modelos 
portuários, com destaque 
para a competitividade dos 
Terminais Portuários Priva-
dos (TUPs), a diferenciação 
regulatória e uma série de 
temas que defendemos há 
muito tempo. Sob essa pers-
pectiva, o 4º Encontro ATP 

conseguiu cumprir seu ob-
jetivo”, avaliou Barbosa.

A presidente do Conse-
lho Diretor da ATP, Patrícia 
Lascosque, diretora-su-
perintendente do Terminal 
Especializado de Barra do 
Riacho- Portocel, demons-
trou satisfação com os as-
suntos abordados e o for-
mato do evento. 

“Estamos construindo uma 
entidade que vai servir não 
apenas aos terminais portu-
ários privados, mas a todo o 
Brasil”, disse.  Ela destacou 
que a ATP trabalha com-
prometida com a formação 
das políticas públicas para 
o setor portuário e para de-
senvolvimento do comércio 
exterior brasileiro. Um dos 
pilares da associação é a 
manutenção de uma inter-
face transparente e respei-
tosa junto à Administração 

Pública, na construção 
de soluções e resulta-
dos satisfatórios. 

Nosso maior objetivo, 
completa a presidente 
do Conselho Diretor, 
é “a possibilidade de 
elevar os indicadores 

econômicos e sociais do 
Brasil a padrões que refle-
tem o que somos – uma so-
ciedade proativa, produtiva 
e empreendedora”. 

As diferentes experiências 
apresentadas no evento, tais 
como da América do Norte, 
Latina e Europa, mostraram 
uma convergência na so-
lução para competitividade 
do País por meio de políticas 
públicas pautadas na segu-
rança jurídica, na liberdade 
de empreender e na dimi-
nuição da burocracia.
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6.2 - Atividades da Coordenação de 
Comunicação Social - 2017

Com o compromisso de transformar a ATP em uma entidade de referência para o cresci-
mento do modal logístico portuário, fomentando a capacidade técnica, a excelência ope-

racional e o alcance de resultados, a Coordenação de Comunicação Social trabalhou em 2017 
com um conjunto de estratégias voltadas para esses objetivos.

Resumidamente, foram elencadas algumas das principais ações desenvolvidas ao longo de 
2017:

MEIOS DE COMUNICAÇÃO DA ATP: SITE, TWITTER e FACEBOOK

Site - portosprivados.org.br

O site da ATP registrou o total 
de 21.111 acessos no ano de 
2017, o que representa um 
aumento de 280% em rela-
ção a 2016, quando foram 
registrados 7.538 acessos. 
Este canal na web se cons-
titui como a principal fonte 
de informação sobre a ATP, 
sendo utilizado com um repo-
sitório de documentos e ima-
gens, como releases, notícias 
e fotos dos eventos que a ATP 
realiza ou participa. 

O crescimento expressivo no 
número de acessos é fruto da 
reformulação feita no site da 
ATP durante o primeiro se-
mestre de 2016, com desta-
que para a nova arquitetura 
da informação. Tal resultado 
demonstra a necessidade 
constante de investimentos 
em ações na web que facili-
tem o acesso dos usuários, 
melhorem a navegabilidade 
e proporciem um ambiente 
(layout) adequado que privi-

legie a disseminação de in-
formações qualificadas da 
instituição. 

Diante desse quadro, reco-
menda-se que sejam feitas 
atualizações periódicas no 
site da ATP com objetivo de 
aumentar a quantidade de 
conteúdo informativo e dar 
maior destaque para as notí-
cias e conteúdo institucional 
da entidade. 
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Redes Sociais- Twitter e Facebook

As redes sociais represen-
tam importante estratégia 
para divulgação e fortaleci-
mento da presença da mar-
ca ATP na web. 

PRINCIPAIS NOTÍCIAS VEICULADAS NA MÍDIA 

Algumas das principais notícias veiculadas, em 2017, na mídia sobre a ATP.

Portos e Navios - 11/01/2017

Romper barreiras

No Twitter houve um acrésci-
mo de 51 seguidores, passan-
do de 160 em 2016 para 211 
ao fim de 2017.  Já no Face-
book, o número de seguidores 
é de 397 com um total de 393 
curtidas na fanpage da ATP. 

Cabe destacar que as visua-
lizações no Facebook ocor-
reram de forma espontânea, 
não havendo investimentos 
da ATP em ações de impul-
sionamento de postagens 
nem de links patrocinados. 

Associações pressionam go-
verno por mudanças em nor-
mas para estimular investimen-
tos privados no setor portuário

O governo tem cerca de 90 
áreas portuárias mapeadas 
para licitar e mais de 60 pedi-
dos de autorização para ter-

minais de uso privado (TUPs) 
em análise. A estimativa é 
que, nos próximos 25 anos, 
menos de 10% dos investi-
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mentos para ampliar a capa-
cidade dos portos brasileiros 
virá do orçamento público. 
Para tentar acelerar projetos 
e destravar investimentos 
privados, cinco associações 
setoriais apresentaram ao 
governo federal propostas 
para reduzir a intervenção 
estatal e atrair recursos para 
o segmento. Elas pedem o 
cumprimento das normas 
vigentes (decretos, portarias 
e resoluções) de modo que 
não se restrinjam ou revo-
guem direitos e obrigações 
do setor.

As associações tentam am-
pliar a segurança jurídica 
dos investidores por meio da 
estabilidade dos marcos re-
gulatórios e do respeito aos 
contratos de exploração de 
áreas e terminais portuários. 
Elas defendem que cabe ao 
poder concedente a formu-
lação das políticas públicas 
do setor e que a Agência Na-
cional de Transportes Aqua-
viários (Antaq) é responsável 
pela regulação de aspectos 
técnicos do marco regula-
tório e pela fiscalização das 
políticas, mais com objetivo 
pedagógico do que punitivo.

O grupo entende que a ativi-
dade portuária é privada, re-
gulada e não deve ser enten-
dida como serviço público. As 
sugestões foram formuladas 
pela Associação Brasilei-
ra dos Terminais Portuários 
(ABTP), Associação Brasilei-
ra de Terminais de Contêine-
res de Uso Público (Abratec), 
Associação Brasileira dos 
Terminais Líquidos (ABTL), 
Associação Brasileira de Ter-
minais e Recintos Alfandega-
dos (Abtra) e Associação de 
Terminais Portuários Priva-
dos (ATP). (trecho da matéria)

Portos e Navios- 19/01/2017

Governo federal prepara decreto para privatização da dragagem

O Governo Federal vai re-
passar à iniciativa privada 
a gestão da dragagem dos 
portos brasileiros. A ideia é 
transferir o serviço e ainda 
outras intervenções na in-
fraestrutura do setor, como 
em acessos terrestres ou 
píeres de atracação. Esta 
é uma das 26 ações que a 
União vai inserir em um de-
creto que regulamentará o 
segmento e será publicado 
em breve.

O Ministério dos Transpor-
tes, Portos e Aviação Civil 
(MTPAC) criou um grupo de 

trabalho formado por re-
presentantes da pasta e da 
Agência Nacional de Trans-
portes Aquaviários (Antaq), 
para atualizar a legisla-
ção do setor portuário. Eles 
apresentaram propostas 
de novos procedimentos e 
adequações dos atuais, de 
modo a permitir o fomento 
das atividades portuárias no 
País e atrair investimentos 
estrangeiros.

Também participaram das 
discussões para a definição 
das novas regras a Associa-
ção Brasileira dos Terminais 

Portuários (ABTP), a Asso-
ciação Brasileira de Termi-
nais e Recintos Alfandega-
dos (Abtra), a Associação 
Brasileira de Terminais de 
Líquidos (ABTL), a Associa-
ção Brasileira dos Terminais 
de Contêineres de Uso Pú-
blico (Abratec), a Associa-
ção de Terminais Portuários 
Privados (ATP) e a Federa-
ção Nacional dos Operado-
res Portuários. (trecho da 
matéria)
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Portos e Navios- 09/02/2017

Indefinição sobre dragagem

Governo discute com entida-
des modelos de privatização. 
Analistas defendem mudança 
na gestão de recursos arreca-
dados

O setor portuário ainda dis-
cute o melhor formato para 
garantir o bom andamento 
das dragagens de aprofun-
damento e de manutenção 
dos calados. Com limitações 
orçamentárias e com a ne-
cessidade de melhorias nos 
acessos aquaviários para re-
ceber navios de maior porte, 
a tendência é que o serviço 
seja privatizado. Numa das 
alternativas em discussão 
entre governo e entidades 
de classe, as despesas se-
riam divididas entre os parti-
cipantes de uma espécie de 
condomínio formado por re-
presentantes dos terminais. 
Outra opção seria os termi-
nais privados de determina-
das regiões se aparelharem 
e, juntos, formarem empresas 
de dragagem competitivas. O 
governo federal prepara de-
creto para regular o assunto 

acrescenta que todos os termi-
nais de uso privado (TUPs) que 
ficam nas redondezas dos por-
tos organizados e que fazem 
uso das suas infraestruturas 
são usuários. “Se o regime for 
de condomínio, o condomínio 
tem que contar com todos os 
usuários do sistema”, afirma.

No caso de uma concessão 
privada, fora do condomínio, 
a ATP diz que todos devem 
pagar uma tarifa em comum. 
“Sou adepto do modelo de a 
autoridade portuária arrecadar 
e cumprir com sua tarefa — 
empregar a tarifa para draga-
gem. Paranaguá tem feito isso 
com sucesso. Não se escuta 
falar em problema de draga-
gem lá”, cita. Ele ressalta que, 
nos portos de menor porte, o 
governo deve precisar subsi-
diar o serviço. A ATP também 
sustenta que TUPs não podem 
ser prejudicados pelo mode-
lo escolhido, devendo partici-
par do condomínio ou pagar 
proporcionalmente ao uso, no 
caso de uma concessão priva-
da. (trecho da matéria)

e é quase certo que repasse 
à iniciativa privada a gestão 
da dragagem.

A Associação de Terminais 
Portuários Privados (ATP) de-
fende o emprego do dinheiro 
arrecadado pela autoridade 
portuária na prestação do ser-
viço. O diretor-presidente da 
ATP, Murillo Barbosa, cita que 
Santos arrecada milhões aci-
ma do necessário para draga-
gem e não consegue fazer o 
serviço. “Estamos preocupa-
dos pelos modelos que estão 
sendo costurados. Um decreto 
pode trazer a possibilidade de 
o arrendatário e o usuário faze-
rem a antecipação de receita 
(tarifa) para fazer a dragagem”, 
analisa.

A ATP sustenta que, em qual-
quer modelo adotado pelo 
governo no porto público, os 
terminais devem ser bem aten-
didos, sem serem penalizados 
com novas taxas em função 
da privatização da dragagem, 
já que eles pagam pelo servi-
ço por meio de tarifa. Barbosa 
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Portos e Navios- 13/02/2017

ATP edita código de ética e conduta

Os membros da Associação 
de Terminais Portuários Pri-
vados (ATP) assinaram na 
última quinta-feira, 10/02, o 
termo de compromisso do 
Código de Ética e Conduta 
da entidade.

A solenidade aconteceu du-
rante a 19ª Assembleia Geral 
Extraordinária, realizada em 
Brasília.

O documento editado pela 
ATP tem a finalidade de 
orientar seus colaboradores 
- sejam associados, presta-

dores de serviços e funcio-
nários - sobre as condutas e 
normas alinhadas a missão 
e valores da Associação que 
deverão ser seguidas por to-
dos no exercício das funções 
profissionais.

“O Código de Ética e Conduta 
editado pela ATP é, na verda-
de, o nosso compromisso de 
agir com integridade e trans-
parência perante o governo 
e a comunidade portuária. 
Reunimos em um único do-
cumento os princípios éticos 
que consideramos funda-

mentais a serem seguidos 
por todos em conformidade 
com o Estatuto Social da enti-
dade e a legislação pertinen-
te ao setor. Além disso, como 
um dos nossos objetivos é ser 
uma entidade de referência 
para o crescimento do modal 
logístico portuário, é neces-
sário exigir de nós mesmos 
e dos colaboradores uma 
postura ética e respeitosa na 
condução das nossas ativi-
dades diárias”, explica o dire-
tor-presidente da ATP, Murillo 
Barbosa. (trecho da matéria)

Portos e Navios-15/03/2017

Presidente da ATP é homenageado pela Antaq

O diretor-presidente da ATP, 
Murillo Barbosa, foi homena-
geado na solenidade em co-
memoração aos 15 anos da 

Agência Nacional de Trans-
portes Aquaviários (Antaq), 
realizada nesta terça-feira, 
(14), na sede da Autarquia, 
em Brasília.

O executivo, que está à fren-
te da Associação de Ter-
minais Portuários Privados 
desde a fundação da enti-
dade em 2013, foi agracia-
do pela Antaq, em virtude da 
sua gestão como diretor da 
agência no período de 2006 
a 2010.

Barbosa recebeu do diretor-
-geral da ANTAq, Adalberto 
Torkarski, a placa comemo-
rativa com a seguinte men-
sagem: “Pela valiosa contri-
buição, no período de 2006 
a 2010, como Diretor da 
Agência Nacional de Trans-
portes Aquaviários em prol 
do fortalecimento da Agên-
cia como órgão regulador e 
fiscalizador do setor Aqua-
viário brasileiro”. (trecho da 
matéria)
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A superintendente do Porto-
cel, Patrícia Lascosque, assu-
me a presidência do Conse-
lho Diretor da Associação dos 
Terminais Portuários Privados 
(ATP). Caberá à executiva, até 
2019, administrar a Associa-
ção com foco em confirmar a 
ATP como a entidade de refe-
rência para o setor portuário 
brasileiro.

Portos e Navios-10/04/2017

Patrícia Lascosque

A Tribuna-10/05/2017

Decreto dos Portos reduzirá desequilíbrios no setor, diz Fenop

O Decreto dos Portos, que 
visa modernizar o marco re-
gulatório do setor, a Lei no 
12.815, de 1993, foi assinado 
na manhã desta quarta-feira 
(10),  pelo presidente da Re-
pública, Michel Temer. E deve 
reduzir o desequilíbrio entre 
os complexos públicos e pri-
vados, avalia o presidente 
da Federação Nacional dos 
Operadores Portuários (Fe-
nop), Sérgio Aquino.

O processo de moderniza-
ção teve início no último ano, 
quando o Governo Federal 
decidiu reavaliar ritos e me-
canismos do mercado por-
tuário. O objetivo principal 

era desburocratizar a legis-
lação. 

O decreto foi assinado às 11 
horas, em cerimônia no Palácio 
do Planalto, com a participação 
de empresários e autoridades 
do setor. O evento podia ter 
ocorrido nesta terça-feira (09), 
mas foi adiado em 24 horas. Já 
a publicação do texto estava 
prevista para esta quarta-feira 
(10), o que ainda pode acon-
tecer, com a produção de uma 
edição extra do Diário Oficial 
da União (DOU). Se não houver 
tempo hábil, ficará para a edi-
ção de amanhã. 

Terminais privados

Para o presidente da Asso-
ciação dos Terminais Portu-
ários Privados (ATP), Murillo 
Barbosa, as expectativas 
também são boas. Segundo 
ele, os pedidos feitos pelos 
executivos que atuam em ter-
minais de uso privado (TUPs) 
já eram conhecidos desde a 
promulgação da Lei n°12.815. 
A partir dela, já foram investi-
dos mais de R$ 16 milhões no 
setor. 

“Embora nossos pleitos fos-
sem bem menos complexos e 
com magnitude muito menor 
do que dos arrendatários, nós 
ganhamos praticamente tudo 
que pedimos e estamos mui-

Segundo a executiva o traba-
lho, de fato, é árduo, “no entan-
to a força das 24 empresas que 
congregam a ATP propicia um 
ambiente de parceria e foco 
nos interesses da coletivida-
de, permitindo assim criarmos 
estratégias para prosseguir no 
rumo certo e dar às respostas 
essenciais para o crescimen-
to do setor portuário no país”, 
destaca Lascosque. (trecho da 
matéria)
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to felizes com tudo o que vai 
sair, se sair do jeito que nós 
sabemos até agora, porque 
não temos conhecimento da 
versão final”, disse. 

Desburocratização, garan-
tia de segurança jurídica e 
liberdade para empreender 
são os principais pedidos dos 
TUPs. A cobrança de taxa de 

espelho d’água é uma das 
questões que não foram re-
solvidas nesse decreto e 
continuam na pauta de reivin-
dicações. (trecho da matéria)

A Tribuna-15/05/2017

Portos devem receber R$ 23 bi de investimentos após novo decreto

Com a publicação do Decre-
to de Modernização do Mar-
co Regulatório dos Portos (nº 
9.048) na última quinta-fei-
ra, o Governo Federal deve 
receber para análise uma 
“grande” quantidade de pro-
jetos, inclusive de terminais 
do Porto de Santos, ainda 
neste ano. A estimativa é de 
que esses novos pedidos de 
renovação antecipada de 
contrato e os cerca de 17 
pleitos deste tipo, que já es-
tão em análise em Brasília, 
somem cerca de R$ 7 bi-
lhões. Outros R$ 16 bilhões 
devem ser investidos no se-
tor em até três anos. 

A projeção é do diretor técnico 
da Associação Brasileira de 
Terminais Portuários (ABTP), 
Wagner Moreira. Mas, segun-
do ele, esses investimentos 
dependem da agilidade das 
análises do Governo Federal 
para se tornar realidade. 

TUPs

Com a redução do prazo para 
a aprovação da instalação 
de Terminais de Uso Privado 
(TUPs), de um ano para ape-
nas três meses, a expectativa 
do presidente da Associação 
dos Terminais Portuários Pri-
vados (ATP), Murillo Barbosa, 

é de que os cerca de 60 pro-
cessos de novos TUPs que 
estão em análise na Antaq 
devem ser acelerados. 

“O contrato de adesão reunia 
condições que espantavam 
o investidor estrangeiro. Ar-
tigos diziam que qualquer 
mudança de lei, de resolu-
ção, poderiam ter implicação 
imediata e isso, de certa for-
ma, apavora um pouco o in-
vestidor financeiro que nun-
ca sabe o que pode vir. Não 
ganhamos tudo, mas conse-
guimos dar um pouco mais 
de segurança”, destacou. 
(trecho da matéria)

Portos e Navios-29/05/2017

Primeiros terminais brasileiros a obter o certificado de operador eco-
nômico autorizado (OEA) são TUPs

Portonave, Porto Itapoá e Em-
braport são os três primeiros 
terminais portuários a obter 
a certificação de Operador 
Econômico Autorizado. O 
primeiro terminal a receber 

a certificação foi a Portona-
ve, em 2016. Em abril deste 
ano, foi a vez do Porto Itapoá. 
Ambos localizados em Santa 
Catarina. Agora, a Embraport 
entra para a lista dos termi-

nais certificados – como o 
primeiro terminal de Santos a 
ser credenciado.

“Vale mencionar que os três 
primeiros terminais que rece-
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beram a certificação de pa-
drão internacional são TUPs. 
Isso demonstra o compromis-

so destes terminais com a efi-
ciência, segurança e integri-
dade dos serviços portuários 

do Brasil”, comenta Murillo 
Barbosa, diretor-presidente 
da ATP. (trecho da matéria)

Portos e Navios-06/06/2017

Entraves continuam

Próximo passo para atrair in-
vestimentos portuários é ven-
cer burocracia, avaliam asso-
ciações

Algumas das principais as-
sociações do setor portu-
ário avaliam que o decreto 
(9.048/17) publicado em maio 
aumenta a segurança jurídi-
ca, reduz a burocracia e des-
trava investimentos privados 
nos portos. O governo pre-
tende destravar R$ 25 bilhões 
de investimentos para o setor 
portuário a serem desembol-
sados nos próximos quatro 
anos. A expectativa do em-
presariado, no entanto, passa 
por adaptações em regras e 
contratos vigentes e por me-
lhorias em processos, entre 
os quais o de licenciamen-
to ambiental. Apesar dessas 

questões, as entidades seto-
riais comemoraram a sanção 
do decreto que altera artigos 
do decreto 8.033/13, que re-
gulamenta a Lei dos Portos 
(12.815/13). 

Numa análise preliminar, a 
Associação de Terminais 
Portuários Privados (ATP) es-
tima que 80% dos pleitos de 
maior importância para seus 
associados foram atendidos. 
“Confirmados os discursos 
do presidente e do ministro 
[dos Transportes], sentimos 
que aquilo que amarrava 
nossas iniciativas vai permi-
tir aos empresários fazer os 
investimentos necessários”, 
afirma a presidente do con-
selho diretor da ATP, Patrícia 
Lascosque.

Patrícia disse ainda que a 
abertura do diálogo foi um 
avanço significativo. “Para 
nós do setor portuário é um 
alívio sermos ouvidos porque 
por bastante tempo não con-
seguimos ser ouvidos pelo 
governo”, afirmou. Ela ressal-
tou que o decreto é um pri-
meiro passo porque precisa 
haver o desdobramento dele 
para adaptar contratos e re-
gulações para que ele efeti-
vamente funcione. 

A presidente do conselho di-
retor da ATP lembra que, além 
do decreto para destravar in-
vestimentos portuários, exis-
te no governo uma discussão 
sobre como reduzir o tempo 
de tramitação de licencia-
mento ambiental. (trecho da 
matéria)
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Portos e Navios-11/08/2017

À procura de capital

Expansão e modernização do 
setor portuário dependem de 
planejamento, menos regula-
ção e sucesso na atração de 
recursos privados

Investidores privados e agen-
tes do setor portuário não 
esperam investimentos públi-
cos nos próximos anos. A ins-
tabilidade econômica e políti-
ca, bem como os cortes nos 
orçamentos dos governos fe-
derais e estaduais, apontam 
o desafio de os empreende-
dores buscarem alternativas 
de recursos e financiamentos 
com o setor privado. Esse foi 
o tema central da 6ª edição 
do evento Port Finance Inter-
national (PFI2017), realizado 
em junho, no Rio de Janeiro. 
Os empresários viram avan-
ços no decreto 9.048/17, que 
busca atrair aportes privados 
para os portos, mas ainda de-
fendem menos regulação do 

governo e mais segurança 
jurídica.

O presidente da Associação 
dos Terminais Portuários Pri-
vados (ATP), Murillo Barbo-
sa, destacou que existem 61 
novos projetos de TUPs em 
análise. Ele apontou que cin-
co dos 10 terminais que mais 
movimentam carga no Brasil 
são privados. Barbosa citou 
que o primeiro da lista, o ter-
minal de Ponta da Madeira 
(MA), movimenta 1,5 vez o 
volume operado no Porto de 
Santos, maior porto público 
da América Latina, que ocupa 
a terceira posição. “Há alguns 
anos temos praticamente 
dois terços da movimentação 
portuária brasileira feitos por 
TUPs por causa das commo-
dities”, explica.

Barbosa disse que a participa-
ção dos TUPs na movimenta-

ção de granel sólido (minério 
e agronegócio) e carga solta 
é o dobro das operações dos 
portos públicos. Ele destacou 
que os TUPs também supe-
ram os terminais públicos na 
exportação e na importação 
de granéis líquidos. Já a mo-
vimentação de contêineres 
tem predominância de portos 
de administração pública. “Se 
não tivéssemos criado essa 
facilidade o governo não te-
ria tido pernas para criar essa 
cadeia logística para exporta-
ções, principalmente na área 
de commodities”, afirmou 
Barbosa. Ele defendeu que 
os terminais privados têm 
vocação para exportação de 
commodities. A ATP avalia 
que nos últimos 10 anos hou-
ve um crescimento pequeno, 
mas constante no número de 
TUPs. (trecho da matéria)
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Portos e Navios-26/10/2017

Debate sobre regulação portuária marca a quarta edição do evento promovido pela ATP

A experiência regulatória de 
portos internacionais foi o 
tema que marcou o 4º En-
contro anual da Associação 
de Terminais Portuários Pri-
vados (ATP) nesta terça-feira 
(24) em Brasília. Cerca de 200 
pessoas assistiram às expo-
sições de três executivos de 
portos internacionais sobre o 
tema. Foram eles: Paul Davey 
- chefe de Assuntos Corpora-

tivos da Hutchison Port Limi-
ted; Mike Sealy - Gerente-Ge-
ral da Stolthaven Terminals e 
Otto C. Bottger - Gerente Co-
mercial da DP World. O de-
bate foi mediado pelo Diretor-
-Geral da ANTAQ, Adalberto 
Tokarski.

O primeiro expositor, Mike 
Sealy, falou sobre a regula-
ção portuária americana e 

equiparou a situação jurídica 
entre Brasil e EUA. Sobre a 
constante discussão acer-
ca da desburocratização do 
setor, ele foi taxativo: “Pre-
cisamos ser mais rápidos”. 
E avaliou que é necessária 
a diminuição do custo Brasil 
além da descentralização do 
poder para que o país cresça 
mais rápido no setor. (trecho 
da matéria)

Portos e Navios-20/10/2017

ATP promove debate no próximo dia 24/10 sobre a regulação do setor portuário

Na próxima terça-feira (24), 
a Associação de Terminais 
Portuários Privados (ATP) 
promoverá encontro com 
mais de 200 executivos do 
setor portuário, em Brasília. 
O tema desse ano é “A ex-
periência regulatória inter-
nacional”. O evento contará 
com a presença dos pales-

trantes Paul Davey, chefe 
de Assuntos Corporativos 
da Hutchison Port Limited; 
Mike Sealy, gerente-geral da 
Stolthaven Terminals; e Otto 
Bottger, gerente comercial 
da DP World.

“O país tem avançado subs-
tancialmente em sua traje-

tória regulatória, mas ainda 
é preciso debater o tema 
uma vez que o Brasil adota 
dois tipos de sistemas de ex-
ploração do setor portuário”, 
comenta Murillo Barbosa, 
diretor-presidente da ATP. 
(trecho da matéria)
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PORTOGENTE- ENTREVISTA PARA CANAL NO YOUTUBE

Competitividade e ambiente de negócios para os portos privados no brasil
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